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As notícias veiculadas 
são de caráter informa-
tivo, fundamentada no 
Capítulo VII - da Admi-
nistração Pública, artigo 
37, parágrafo 10 da 
Constituição Federal.

SANTA ISABEL REALIZA MAIOR PROCESSO DE
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA HISTÓRIA

Mais de 3.000 famílias devem ser benefi-
ciadas com o maior programa de regularização 
fundiária de Santa Isabel: “Aqui eu moro da-
qui eu cuido”, que tem o objetivo de que regu-
larizar áreas municipais ocupadas de maneira 
irregular na cidade.

A iniciativa é realizada pela Prefeitura de 
Santa Isabel, através das secretarias de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Pecuário e Obras, 
Urbanismo e Habitação e está em fase de cadas-
tramento de lotes, no qual os moradores se ca-
dastram no programa e garantem a futura legali-
dade de seus imóveis.

Após o processo de cadastramento, outras 
etapas devem ser cumpridas antes que o processo 
de regularização seja finalizado. A secretária das 
pastas responsáveis pela iniciativa, explica quais 
serão os próximos passos: 

“Após o cadastramento é realizada a análise 
dos documentos apresentados a fim de verificar a 

legitimidade das informações e a 
partir daí, será emitida a legitima-
ção de posse através de uma certi-
dão expedida pelo prefeito, depois 
disso, será feito o apanhado de do-
cumentos e encaminhado ao cartó-

rio para que seja feito o registro pú-
blico”, explica a secretária.

Sobre o processo de regulariza-
ção e os esforços do executivo 
municipal para que dezenas de 
bairros de Santas Isabel deixem de 

existir na ilegalidade, o prefeito de Santa Isa-
bel fala sobre a importância de empregar es-
forços em uma iniciativa como essa: “Estamos 
construindo alicerces para Santa Isabel e se 
não fizermos isso a cidade não vai melhorar 
nunca. Sem planejamento o município não 
cresce”, diz o prefeito.

O Condomínio Astro Verde foi o primeiro lo-
cal a ser beneficiado com o programa, mas mora-
dores de muitos outros bairros ainda poderão se 
orgulhar em ter uma moradia regularizada. Os 
próximos bairros a atendidos pelo programa são: 
Jardim Novo Éden, Vila Guilherme, Chácaras 
Amazonas, Estâncias Zélia, Estância Recreativa 
Presidente Kennedy, Condomínio Country Club 
de Santa Isabel, Condomínio Hari Country Club, 
Condomínio Monte Clair, Chácaras Reunidas 
Canadá (parcial), Chácaras Boa Vista, Jardim 
Monte Serrat (parcial), Condomínio Ouro Verde, 
Estância São Domingos.
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ORQUESTRA DE METAIS REPRESENTA
SANTA ISABEL EM TODO O ESTADO

A Orquestra de Metais de Santa Isabel, 
composta por alunos com idades entre 07 e 14 
anos de idade vem chamando atenção pela 
conquista de tantos prêmios e por representar 
o município por todo o estado de São Paulo.

Em abril deste ano o grupo participou 
do terceiro Encontro de Bandas e Fanfar-
ras de Ferraz de Vasconcelos (3° EFFA-
BAN). No evento, a Orquestra de Metais 
competiu com outros cinco grupos e con-
quistou o bicampeonato.

Já em outubro, os músicos da Orquestra 
de Metais, representaram grandemente o 
município de Santa Isabel no 26º Concurso 
de Bandas e Fanfarras de Caieiras, um dos 
mais importantes encontros do país. No 
evento que reuniu 54 corporações de todo o 
Brasil, Santa Isabel conquistou o terceiro 
lugar, ficando apenas atrás de São Caetano 
do Sul e da grande campeão, Atibaia.

Santa Isabel carrega uma tradição na 
formação de bandas e fanfarras, desde a 
conceituada Corporação Musical São Be-
nedito, banda que se apresentava nos anos 
30 no Coreto da Praça da Bandeira, até a 
saudosa CONFABAM, um concurso de 
fanfarras e bandas que reunia anualmente 
centenas de músicos de todo o país.

Desde 2012 a Secretaria Municipal de 
Educação, junto a Prefeitura Municipal rea-
liza um importante trabalho com os alunos 

da EMEF João José de Almeida Filho. 
Mais de setenta alunos formam a Orquestra 
de Metais de Santa Isabel, onde em seus en-

saios semanais estudam teoria e prática mu-
sical, além das lições de cidadania que a 
convivência em grupo pode trazer.
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LEIS
LEI Nº 2.801, DE 14 DE OUTUBRO DE 2015

Altera os requisitos do cargo de Assessor Executivo de Saúde Pública e dá outra    
providência. 

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou e eu, GABRIEL GONZAGA BINA, 
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam alterados os “Requisitos” do cargo de Assessor Executivo de   Saúde 
Pública, constante do Anexo I – Quadro de Pessoal – Parte Permanente – Funções de 
Confiança Criadas ou Mantidas, do Poder Executivo, da Lei nº 2.000, de 30 de julho de 
1977, com a nova redação dada pela Lei nº 2.054, de 30 de outubro de 1998, conforme 
o seguinte quadro:
Nº	 DENOMINAÇÃO			   REF.	 REQUISITOS
5	 Assessor Executivo de Saúde Pública	 16	 Curso Superior na área 	
							       de Saúde com Registro 	
							       no Conselho Regional.

Art. 2º - Ficam convalidadas as nomeações anteriores que atendam a presente Lei.  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as      disposi-

ções em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 14 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

ERALDO APARECIDO DE SOUSA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.802, DE 20 DE OUTUBRO DE 2015
Institui o Plano Municipal de Educação - PME no Município de Santa Isabel e dá 

ou-tras providências.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL GONZAGA BINA, 

Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Fica instituído o Plano Municipal de Educação—PME no Município de  

Santa Isabel, constante do Anexo Único, parte integrante desta Lei, com duração de 10 
(dez) anos.

Parágrafo único: São diretrizes do PME:
    I - erradicação do analfabetismo;
   II - universalização do atendimento escolar;
  III - superação das desigualdades educa-cionais, com ênfase na promoção da cida-

dania e na erradicação de todas as formas de discriminação;
  IV - melhoria da qualidade da educação;
   V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;
  VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação públi-ca;
 VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;
VIII - valorização dos (as) profissionais da educação.
Art. 2o. As metas previstas no Anexo Único desta Lei serão cumpridas no prazo de 

vigência deste Plano Municipal de Educação, desde que não haja prazo inferior definido 
para metas e estratégias específicas.

Art. 3o. O Município, em articulação com a sociedade civil, e através do Conselho 
Municipal de Educação, procederá as avaliações periódicas de acordo com o disposto no 
pre-sente Plano Municipal de Educação.

§ 1o. A Câmara Municipal de Santa Isabel, por intermédio da Comissão de Educa-
ção, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, acompanhará a execução do Plano Municipal de 
Educação.

§ 2o. A primeira avaliação realizar-se-á no quarto ano de vigência desta Lei e as 
demais a cada 2 (dois) anos, cabendo à Câmara Municipal aprovar as medidas legais 

decorrentes, com vistas às correções de deficiências e distorções.
Art. 4o. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 

Município serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Muni-
cipal de Educação.

Art. 5o. O Município empenhar-se-á na divulgação deste Plano e da progressiva re-
alização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente e acom-
-panhe sua implementação.

Art. 6o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se as dis-po-
sições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 20 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

YONE SIMÕES MOURA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO ÚNICO
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA ISABEL

APRESENTAÇÃO
O Plano Nacional de Educação que vigorou durante o decênio 2001/2010, bem como 

a LEI Nº 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014, que dispõe sobre o novo Plano Nacional de 
Educação e dá outras providências representam, por parte da União, o coroamento de 
um conjunto de iniciativas que tiveram e tem como objetivo último melhorar o desem-
penho do sistema educacional brasileiro.

A Constituição Federal de 1988 constituiu o ponto de partida de uma série de me-
-didas políticas para a área da educação, que tomariam corpo, efetivamente, a partir de 
me-ados da década seguinte.

Ocorre que a Constituição Federal de 1988 previu, em seu artigo 214, a existência de 
um Plano Nacional de Educação, com duração decenal, e estabeleceu que as ações arti-
cu-ladas e integradas do poder público deveriam estar voltadas para: erradicação do  
analfabe-tismo, universalização do atendimento escolar, melhoria da qualidade do ensi-
no, formação para o trabalho, promoção humanística, científica e tecnológica do País, 
estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como propor-
ção do produto interno bruto.

A seu turno, a Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que fixou as Di-
-retrizes e Bases da Educação Nacional, em consonância com o mandamento constitu-
cional, estabeleceu que a União deveria, em colaboração com os Estados, Distrito Fede-
ral e Municí-pios, elaborar o Plano Nacional de Educação (art. 9o, I).

Por sua vez, o Plano Nacional de Educação 2001/2010 reforçou o mandamento de 
que os Estados e Municípios também deveriam elaborar seus respectivos planos quan-
do, em seu art. 2o, assim determinou: “A partir da vigência desta lei, os Estados, o 
Distrito  Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, 
elaborar planos decenais correspondentes”.

Na mesma linha, a LEI Nº 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014, que dispõe sobre o novo 
Plano Nacional de Educação e dá outras providências, reforça o mandamento de que os 
Estados, Distrito Federal e Municípios também devem elaborar seus respectivos planos 
quan-do, em seu art. 8o, assim determinou: “Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios deve-rão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos 
já      aprova-dos em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas 
neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei”.

Neste sentido, e em atendimento à legislação educacional vigente, o Plano Munici-
-pal de Educação do Município de Santa Isabel, com base na análise da real eficácia do 
Plano Nacional de Educação vigente na década de 2001/2010 e do novo Plano vigente 
2014/2024 é elaborado.

Para isto, tarefa das mais relevantes e para fins de chegar-se ao resultado ora apresen-
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tado, a equipe da Secretaria de Educação desenvolveu os trabalhos visando à elabo-ra-
ção deste Plano Municipal de Educação, partindo de uma análise efetiva acerca dos re-
sul-tados alcançados quando vigente o Plano Nacional correspondente ao decênio 
2001-2010 e do Projeto de Lei que disciplinará o novo Plano Nacional de Educação. A 
realidade local,  alia-da a estas análises, permitiu a construção de um diagnóstico da 
situação atual, estabelecen-do diretrizes e metas para os próximos dez anos.

Vale ressaltar que, ao elaborar o presente Plano vislumbrou-se também e,      sobre-
tudo, o estabelecimento de um planejamento duradouro para a área da educação, de 
forma que seja possível e viável, ao longo de uma década, garantir avanços em benefí-
cio de toda a sociedade.

I – INTRODUÇÃO
1.1.	 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL
1.1.1	HISTÓRICO
Santa Isabel é uma cidade com características tipicamente interioranas, e traz até os 

dias de hoje a herança de suas origens, que remontam aos séculos XVII e XVIII, quan-
do o lugar servia como pouso de tropeiros e viajantes que, com a  escassez das reservas 
auríferas de Minas Gerais, foram ali se instalando e      povoando o território.

A cidade teve origem em uma capela, construída para abrigar a imagem de  Santa 
Isabel. No dia 10 de julho de 1832, uma área de terras foi desmembrada de Mogi das 
Cruzes, para a criação do município de Santa Isabel.

A região começou a crescer com a chegada de novas famílias, atraídas pelo   comér-
cio de compra e venda de animais e diversos produtos alimentícios e    têxteis que se 
instalava ao longo das estradas.

As manifestações religiosas e folclóricas, muito comuns à época, continuaram sendo 
uma peculiaridade da população isabelense. 

As igrejas e capelas são uma atração à parte, como a Igreja de Nossa Senhora do 
Rosário, a primeira da cidade, erguida por escravos em taipa de pilão no ano de 1723.

Com mais de 80% de seu território em áreas de preservação permanente, Santa Isa-
bel destaca-se por seu potencial turístico. Na divisa com Igaratá, está um dos pontos 
mais atrativos da cidade: a Represa do Jaguari. As belas cachoeiras,    espalhadas pela 
zona rural, como a do Bairro Ouro Fino,  também  são  destinos

muito procurados por quem busca lazer e contato com a natureza. Do mirante do 
Monte Serrat, os visitantes podem ter uma vista panorâmica da cidade, a uma altura de 
716 metros. Já o Obelisco 13 de Maio, é um marco da libertação dos escravos, constru-
ído meses antes da assinatura da Lei Áurea pela Princesa Isabel.

Com 182 anos, Santa Isabel guarda em suas belezas naturais, nos costumes de seus 
moradores e em seus patrimônios religiosos e folclóricos, sua história e cultura.  

1.1.2 DIAGNÓSTICO SÓCIOECONÔMICO
O estudo sobre as características do município de Santa Isabel e da área de abrangên-

cia em que está inserido tem por objetivo retratar e dimensionar de forma panorâmica 
seus principais indicadores socioeconômicos, envolvendo os aspectos relativos à popu-
lação, à produção, ao trabalho, ao emprego e à renda, de forma a contribuir para o pro-
cesso de elaboração do Plano Municipal de Educação, sobretudo no que se refere à fi-
xação de diretrizes, metas e objetivos.

O Município de Santa Isabel está localizado na Região Metropolitana de São Paulo, 
a uma distância de 57 km da capital paulista. Seus municípios limítrofes são Nazaré 
Paulista, Igaratá, Jacareí, Guararema, Mogi das Cruzes, Arujá e Guarulhos.

De acordo com os indicadores estatísticos da Fundação SEADE – Sistema Estadual 
de Análise de Dados, a taxa de urbanização em 2010 era de 78,47%, abaixo da taxa 
regis-trada no Estado, que era de 95,88%.

Em 2013, a população do município foi estimada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) em 53.784 habitantes. No ano de 2010, a população era de 
50.453 habitantes, sendo que os homens representaram 25.248 habitantes e as mulheres 
representaram 25.205 habitantes.

Conforme os indicadores da Fundação SEADE, a taxa geométrica de crescimento 
anual da população (2000-2013) foi de 0,97% ao ano, superior ao índice de 0,87% do 
Esta-do, ou seja, observa-se um crescimento populacional acima da média estadual.

Taxa geométrica de crescimento

Seguindo-se a taxa geométrica de crescimento anual da população que foi de 0,97% 
de 2000/2013, é possível fazer uma projeção com vistas à estimativa de população para 
os próximos 10 anos:

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO
2014 54.305
2015 54.832
2016 55.364
2017 55.900
2018 56.443
2019 56.990
2020 57.543
2021 58.101
2022 58.665
2023 59.234
2024 59.808
2025 60.388

Através da tabela abaixo podemos verificar o desenvolvimento populacional por 
faixa etária de acordo com os parâmetros do IBGE:

Homens 25.248
Homens de 1 a 4 anos de idade 1.436
Homens de 5 a 9 anos de idade 1.983
Homens de 10 a 14 anos de idade 2.312
Homens de 15 a 19 anos de idade 2.246
Homens de 20 a 24 anos de idade 2.271
Homens de 25 a 29 anos de idade 2.203
Homens de 30 a 34 anos de idade 1.966
Homens de 35 a 39 anos de idade 1.942
Homens de 40 a 44 anos de idade 1.819
Homens de 45 a 49 anos de idade 1.540
Homens de 50 a 54 anos de idade 1.404
Homens de 55 a 59 anos de idade 1.199
Homens de 60 a 64 anos de idade 905
Homens de 65 a 69 anos de idade 647
Homens de 70 a 74 anos de idade 471
Homens de 75 a 79 anos de idade 319
Homens de 80 a 84 anos de idade 172
Homens de 85 a 89 anos de idade 64
Homens de 90 a 94 anos de idade 18
Homens de 95 a 99 anos de idade 8
Homens de 100 anos ou mais de idade 1
Homens de menos de 1 ano de idade 322
Homens na área rural 5.724
Homens na área urbana 19.524

HOMENS

Mulheres 25.205
Mulheres de 1 a 4 anos de idade 1.381
Mulheres de 5 a 9 anos de idade 1.861
ulheres de 10 a 14 anos de idade 2.191
Mulheres de 15 a 19 anos de idade 2.090
Mulheres de 20 a 24 anos de idade 2.120
Mulheres de 25 a 29 anos de idade 2.182

MULHERES
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Mulheres de 30 a 34 anos de idade 2.069
Mulheres de 35 a 39 anos de idade 1.917
Mulheres de 40 a 44 anos de idade 1.871
Mulheres de 45 a 49 anos de idade 1.658
Mulheres de 50 a 54 anos de idade 1.486
Mulheres de 55 a 59 anos de idade 1.203
Mulheres de 60 a 64 anos de idade 956
Mulheres de 65 a 69 anos de idade 658
Mulheres de 70 a 74 anos de idade 498
Mulheres de 75 a 79 anos de idade 350
Mulheres de 80 a 84 anos de idade 231
Mulheres de 85 a 89 anos de idade 103
Mulheres de 90 a 94 anos de idade 40
Mulheres de 95 a 99 anos de idade 15
Mulheres de 100 anos ou mais de idade 2
Mulheres de menos de 1 ano de idade 323
Mulheres na área rural 5.138
Mulheres na área urbana 20.067
População residente 50.453
População residente rural 10.862
População residente urbana 39.591

Quanto ao nível socioeconômico do município, os indicadores apontam os resulta-
-dos configurados na tabela a seguir:

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010

1991 2000 2010
Renda e Rendimento - Rendi-
mento Médio Mensal das Pesso-
as Responsáveis pelos Domicí-
lios Parti-culares Permanentes 
(Em reais correntes).

654,13 1.164,00

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes sem 
Rendi-mento (Em %).

5,01 8,89 14,82

3546801 
Santa Isabel

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes com 
Rendi-mento de até 1/2 Salário 
Mínimo (Em %).

5,47 0,32 2,53

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes com 
Rendi-mento de Mais de 1/2 a 
1 Salário Mínimo (Em %).

16,99 15,26 23,42

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes com 
Rendimento de Mais de 1 a 2 
Salários Mínimos (Em %).

31,15 21,27 32,60

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes com 
Rendimento de Mais de 2 a 3 
Salários Mínimos (Em %).

16,02 15,69 11,84

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes com 
Rendimento de Mais de 3 a 5 
Salários Mínimos (Em %).

13,14 17,81 8,86

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes com 
Rendimento de Mais de 5 a 10 
Salários Mínimos (Em %).

8,84 14,34 4,77

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes com 
Rendimento Maior que 10 Sa-
lários Mínimos       (Em %).

3,24 6,41 1,16

Renda e Rendimento - Domicí-
lios Particulares com Renda per 
Capita de até 1/4 do Salário 
Mínimo (Em %).

9,93

Renda e Rendimento - Domicí-
lios Particulares com Renda per 
Capita de até 1/2 Salário Míni-
mo (Em %).

27,33

Renda e Rendimento - Renda 
per Capita (Em reais corren-
tes).

271,80 543,50

Renda e Rendimento - Pessoas 
Responsáveis pelos Domicílios 
Particulares Permanentes sem 
Declaração de Rendimento 
(Em %).

0,14

A distribuição da renda em Santa Isabel apresenta algumas particularidades 
que devem ser consideradas. Notamos que, significativamente, o rendimento 
médio no total de vínculos empregatícios de homens e mulheres teve um aumen-
to se comparado os anos 2000 e 2010.

Ocorre que há grande concentração de renda nas mãos de menor parcela da 
po-pulação. Isto porque grande porcentagem se enquadra nos indicadores de 0 a 
5 salários mí-nimos, ou seja, 79,25% da população percebe renda variável de 0 
a 5 salários mínimos, ao passo que somente 5,93% aufere renda superior a 5 
salários mínimos.

Há uma agravante nos indicadores demonstrando que aumentou de 8,89% 
para 14,82% o indicador de pessoas responsáveis pelos domicílios que não 
apresentam qualquer rendimento.

Essa distribuição demonstra o nível de renda e, consequentemente, o padrão 
de vida, decorrendo daí o nível salarial médio das pessoas residentes em Santa 
Isabel. Em julho do ano de 2000, a média salarial era de R$ 654,13 (seiscentos 
e cinquenta e quatro reais e treze centavos). Assim, vê-se que este rendimento 
médio das pessoas responsáveis pelos domicílios em Santa Isabel se mostrou 
inferior à média do Estado de São Paulo, que era de R$ 1.076,21 (um mil e se-
tenta e seis reais e vinte e um centavos).

Em consonância com a informação acima, quando se fala no Rendimento 
Médio no Total de Vínculos Empregatícios, no ano de 2010, temos que a média 
municipal de Santa Isabel continuou abaixo da média estadual, uma vez que, 
enquanto em Santa Isabel o valor do rendimento médio no total de vínculos 
empregatícios era de R$ 1.164,00 (um mil, cento e sessenta e quatro reais), no 
Estado de São Paulo era de R$ 1.870,49 (um mil, oitocentos e setenta reais e 
quarenta e nove centavos). 

Desta forma, podemos analisar também o número de empregos formais gera-
dos no Município de Santa Isabel nos últimos anos. Da mesma forma em que 
ocorreu um cres-cimento populacional, o Município também apresentou signifi-
cativo e positivo crescimento de empregos formais ocupados.

Segundo dados da Fundação SEADE, em 2007, o número de empregos for-
mais ocupados era de 8.364. Em 2012, este número passou para 10.905, repre-
sentando, portan-to, um crescimento de aproximadamente 30,38%.
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EMPREGOS FORMAIS (HOMENS E MULHERES)
Setores 2007 2012
Comércio 1.619 2.244
Indústria 2.502 3.530
Agropecuária 400 302
Construção Civil 364 912
Serviços 3.469 3.917
Total 8.364 10.905

Fonte: SEADE, 2014

Fonte: INEP – Censo Escolar (2014)

Da análise dos indicadores de empregos formais (homens e mulheres) podemos no-
tar que em todos os setores houve um aumento significativo de trabalhadores, com ex-
ce-ção do setor de agropecuária.

Dentre os setores descritos, merece destaque o da Construção Civil que teve um 
aumento de mais de 150% do número de trabalhadores no ano de 2012, comparativa-
mente ao ano de 2007.

Diante de tais informações, as perspectivas, em termos econômicos, são otimis-tas e, 
portanto, o PME poderá representar o instrumento necessário para a melhoria do qua-
-dro social.

São essas dimensões, econômica e educacional, que promovem significativo avanço 
do desenvolvimento social. Se o município caminhar na direção de políticas públicas 
complementares (saúde, habitação, entre outras) poderá atingir, no final da década, um 
pa-drão de vida bem mais elevado.

Por certo, todos esses indicadores estatísticos, bem como a realidade municipal, fo-
ram levados em conta na elaboração do presente Plano Municipal de Educação, instru-
men-to fundamental para que o município defina com clareza suas responsabilidades na 
área edu-cacional e atue de forma organizada e planejada.

Como objetivo, o Plano pretende elevar sistematicamente o nível de escolaridade da 
população, erradicar o analfabetismo e tornar a educação alavanca do desenvolvimento 
socioeconômico e cultural, bem como instrumento imprescindível de enfrentamento da 
po-breza e redução das desigualdades sociais.

II – NÍVEIS DE ENSINO
2.1 – EDUCAÇÃO BÁSICA
2.1.1. EDUCAÇÃO INFANTIL
2.1.1.1 – Diagnóstico
A Educação Infantil no Brasil, em especial nos últimos anos, passou por grandes 

transformações, crescendo de forma acelerada devido às necessidades das famílias e 
dos argumentos das ciências que investigam o processo de desenvolvimento da criança, 
cuja inteligência se aperfeiçoa dependendo dos estímulos e experiências vivenciadas.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional definiu como primeira etapa da 
Educação Básica, a Educação Infantil para crianças na faixa etária de 0 a 3 anos em 
creches e de 4 e 5 anos em pré-escolas, conforme alterações legislativas que dispuseram 
sobre a ampliação do ensino fundamental para 9 anos. Previu, ainda, a centralização do 
atendimento das crianças em creches na área da Educação, razão pela qual esses estabe-
lecimentos de ensino estão vinculados diretamente à Secretaria Municipal de Educação.

A educação das crianças em estabelecimentos específicos de educação infantil vem 
crescendo em nosso município, confirmando a tendência nacional, seja em decorrência 
da necessidade da família de contar com uma instituição que se encarregue do cuidado 
e da educação de seus filhos pequenos, principalmente quando os pais trabalham fora de 
casa, seja pelos argumentos advindos das pesquisas científicas sobre o desenvolvimento 
da criança e consequente reconhecimento da importância da educação nos primeiros 
anos de vida.

O Município de Santa Isabel, em atendimento à legislação vigente, oferece aten-di-
mento neste nível de ensino nas seguintes instituições educacionais:

Nome da Escola Modalidade Natureza
EMEB Carlos Cintra de Paula Pré-escola Municipal
EMEB Prefeito Waldir José Cabral Saueia Pré-escola Municipal
EMEB R Teiji Kita Pré-escola Municipal
EMEI Bairro Vila Gumercindo Pré-escola Municipal
EMEI Centro Comunitário Pré-escola Municipal
Creche Municipal Vicentina Ferreira Porto Creche Municipal
EMEI Prof. Paulo do Monte Serrat Pré-escola Municipal
EMEI Jardim Monte Serrat Pré-escola Municipal

Creche Prefeito Osvaldo Rodrigues da Silva Creche Municipal
EMEI Maria Della Noche da Costa Pré-escola Municipal
EMEI Bairro Monte Negro Pré-escola Municipal
EMEI Bairro Cafundó Pré-escola Municipal
EMEI Bairro do Retiro Pré-escola Municipal
EMEI Vila Guilherme Pré-escola Municipal
Creche Vila Guilherme Creche Municipal
EMEI Jardim Eldorado Pré-escola Municipal
Creche Municipal Jardim Eldorado Creche Municipal
Creche Municipal Heitor Machado Lobo Creche Municipal
EMEI Morro Grande (paralisada) Pré-escola Municipal
EMEI Bairro da Tevó Pré-escola Municipal
EMEI Professor Jorge Boaventura da Costa Pré-escola Municipal
EMEI Vista Verde (paralisada) Pré-escola Municipal
Colégio Santa Isabel Pré-escola Privada
Colégio Porto Rosseti Ltda. Pré-escola Privada
Pré-escola Conchinha Sociedade Civil Ltda. Pré-escola Privada
Núcleo de Educação e Cultura Tempo de Aprender Unidade L. Pré-escola Privada

Prestar atendimento a essas crianças por meio de profissionais especializados ca-
-pazes de fazer a mediação entre o que a criança já conhece e o que ela pode conhecer 
sig-nifica investir no desenvolvimento da criança de forma inusitada. Em face disto, o 
presente Plano deve apontar para a existência de um programa municipal de formação 
continuada dos profissionais do magistério.

O que mais tem pesado é o argumento social na expressão da demanda e no seu 
atendimento por parte do Poder Público que deriva das condições de renda das famílias, 
co-mo verificamos, que são insuficientes para prover os meios adequados para o cuida-
do e educação de seus filhos pequenos e da impossibilidade de a maioria dos pais adqui-
rirem os conhecimentos sobre o processo de desenvolvimento da criança que a pedago-
gia oferece.

Não são apenas argumentos econômicos que têm levado governos, sociedade e fa-
mílias a investirem na atenção às crianças pequenas. Na base dessa questão está o direi-
to ao cuidado e à educação a partir do nascimento. A educação é elemento constitutivo 
da pes-soa e, portanto, deve estar presente desde o momento em que ela nasce, como 
meio e condição de formação, desenvolvimento, integração social e realização pessoal.

Conforme demonstraremos na tabela abaixo, segundo os dados do Censo Esco-
-lar/2014 extraídos do INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixei-
ra, o nú-mero de crianças matriculadas na educação infantil no Município, em 2014, foi 
de 2.340 cri-anças. Destaca-se que de 0 a 3 anos foram 877 matrículas, ou seja, aproxi-
madamente 37,47% do número de crianças matriculadas na educação infantil refere-se 
à modalidade de creche. Os outros 62,53% referem-se às matrículas de crianças em 
idade escolar de 4 e 5 anos. 

Vejamos a evolução de matrículas na educação infantil segundo os dados do Cen-so 
Escolar:

MATRÍCULA INICIAL EM CRECHES E PRÉ-ESCOLAS (Municipais e Particulares)
-------------- 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
CRECHES 200 247 390 566 606 710 715 877
PRÉ-ESCOLA 1963 1895 1358 1329 1335 1380 1430 1463

Nota-se, portanto, que, apesar da variação, o número de matrículas de crianças na 
modalidade de creche merece destaque, uma vez que já houve um grande crescimento. 
Quando comparados ao ano de 2007, na modalidade de creche, o aumento no número 
de matrículas foi de 338,5% sendo que na modalidade pré-escola verifica-se uma dimi-
nuição do montante percentual de 25,47%.

Importante esclarecer que a principal causa da diminuição do número de alunos na 
pré-escola foi a implantação do ensino fundamental de nove anos, em 2009, na rede 
mu-nicipal de ensino, o qual absorveu os alunos com 6 (seis) anos de idade que perten-
ciam, até então, à modalidade pré-escolar.

Assim, analisando-se a população em idade escolar de 0 a 3 anos e de 4 e 5 anos, 
verificaremos que o atendimento neste nível de ensino não está universalizado. Veja-
-mos o quadro abaixo:
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*629 alunos de 6 anos pertencentes ao ensino fundamental - Fonte: Fundação SEADE (2014)2

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
População e Estatísticas Vitais - População 

em Idade Escolar de 0 a 3 Anos
3043 2972 2906 2835 2764 2833 2907 2980 3052

População e Estatísticas Vitais - População 
em Idade Escolar de 4 a 6 Anos*

2292 2257 2221 2182 2145 2134 2119 2104 2092
Santa Isabel

  2Dados extraídos da Fundação SEADE, nos quais foram pesquisados os dados da população em idade escolar de 4 a 6 anos e os dados da população em idade escolar de 6 anos, sendo suprimido dos resultados referentes à população de 6 anos de 
idade para alcanças os dados específicos referentes à população em idade escolar de 4 e 5 anos:

Tomando-se por base o ano de 2014, onde o universo populacional de crianças de 0 
a 3 anos correspondia a 3052, apenas 877 foram matriculadas na rede de ensino, o equi-
-valente a 28,73% dessa população. Vê-se, assim que, embora o número de matrículas 
tenha aumentado, ainda há muitas crianças não atendidas na Educação Infantil, na mo-
dalidade cre-che.

Em relação às crianças em idade escolar de 4 a 6 anos, o universo populacional re-
gistrado no mesmo período foi de 2092 crianças. Contudo, descontando-se 629 crianças 
na faixa de 6 anos (pertencente ao ensino fundamental, de acordo com a atual legisla-
ção), te-mos um universo populacional de 1463 crianças na faixa etária de 4 e 5 anos, 
ao passo que a rede escolar municipal (pública e particular) atendeu, conforme já expos-
to, a totalidade dessas crianças. Portanto, na modalidade de pré-escola, houve atendi-
mento de quase 100% da população existente no ano de 2014.

Na mesma linha, temos a apontar que o novo Plano Nacional de Educação esta-be-
lece que até o final de sua década, no mínimo, 50% da população na faixa etária de 0 a 
3 anos deve ser atendida. Assim sendo, vemos que o Município de Santa Isabel, em 
2014, atendeu somente 28,73% da população em faixa etária de 0 a 3 anos.

Vê-se, em contrapartida, que a situação vem sendo, gradativamente, revertida. 
Referindo-se à faixa etária de 4 e 5 anos, a meta do novo Plano Nacional de Edu-

-cação para atendimento universalizado remete ao ano de 2016 como limite, o que está 
em consonância com a Constituição Federal, que sofreu alterações pela Emenda Cons-
titucional no 59/2009, determinando que a partir de 2016 a pré-escola passa a ser de 
matrícula obrigató-ria, assim como já ocorre atualmente com o ensino fundamental. 

Desta forma, quanto ao atendimento na modalidade de pré-escola, o Município já 
vem cumprindo o proposto pela legislação federal desde 2014, atendendo integralmen-
te a população na faixa etária de 4 e 5 anos.

Portanto, a oferta deve ser ampliada para atingir as metas do Plano Nacional de Edu-
cação no tocante à educação infantil, modalidade creche, até o final da década.

Relativamente à infraestrutura, as creches possuem áreas externas e internas, inclu-
sive com espaço para brinquedos adequados e suficientes para o número de crianças que 
atendem, assim como, dormitórios, refeitórios, lavanderia e cozinha. 

As pré-escolas possuem área externa ampla com parque infantil; na parte interna, 
pátios cobertos pequenos passíveis de aumento, salas de aula com espaços físicos adap-
tados e adequados, equipadas com materiais pedagógicos específicos. 

Tratando-se dos meios de transporte, os alunos das zonas rural e urbana são trans-
portados por meio de veículos fretados e de frota própria de acordo com as necessidades 
dos munícipes em idade escolar, em parceria com o Programa Nacional de Transporte 
Escolar.

2.1.1.2 Diretrizes
O novo ordenamento legal, a partir da Constituição Federal de 1988 e da aprova-ção 

da LDB trouxe uma nova concepção de Educação à criança, entendida como sujeito de 
direitos. Como cidadã, tem direito à proteção integral assegurada pela família, pela so-
ciedade e pelo poder público, respeitando sua condição peculiar como pessoa em desen-
volvimento.

A importância que a educação infantil vem assumindo nos últimos anos traz no-vas 
demandas educacionais, sendo que algumas delas estão contempladas nas diretrizes.

Assim, faz-se necessário:
• Atender a demanda de Educação Infantil com qualidade, beneficiando a toda crian-

ça que necessite e cuja família queira ter seus filhos frequentando uma Instituição Edu-
cacional;

•  Proporcionar atenção integral à criança, fortalecendo e ampliando a rede de Edu-
cação Infantil, prevendo atendimento em período integral;

•  Estimular experiências de organização escolar que ampliem a jornada escolar e o 
acesso a meios e processos de enriquecimento curricular;

•  Assegurar a todas as unidades de ensino padrões básicos de provisão de ambiente 
físico, de recursos e tecnologias instrucionais, de competências pedagógicas e de gestão 
para o desenvolvimento de processos de ensino de boa qualidade;

•  Definir padrões de aprendizagem a serem alcançados e garantir a todos oportuni-

dades de aquisição de conteúdos e competências básicas;
• Oferecer ensino de qualidade, satisfazendo as necessidades básicas de aprendiza-

gem das crianças, provendo-lhes as competências fundamentais requeridas para a plena 
participação na vida econômica, social, política e cultural do país.

Hoje se reconhece o valor da Educação Infantil na vida dos indivíduos, pois, sendo 
ela a primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade, de acordo com o que 
dispõe a LDB, o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicoló-
gico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

A Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, através da Reso-
lução CNE/CEB no 5, de 17 de dezembro de 2009, estabelece as diretrizes curriculares 
nacionais para a Educação Infantil, que devem ser observadas na consecução do presente 
Plano por todas as instituições de educação infantil existentes no município. Assim, ado-
tam-se como diretrizes aquelas constantes da Resolução CNE/CEB 5/2009, a saber:

  I – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem respeitar 
os seguintes fundamentos norteadores:

a) Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidarieda-de e do 
Respeito ao Bem Comum;

b) Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da Critici-
dade e do Respeito à Ordem Democrática;

c) Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da Diver-
sidade de Manifestações Artísticas e Culturais.

 II – As Instituições de Educação Infantil, ao definir suas Propostas Pedagó-gicas 
deverão explicitar o reconhecimento da importância da identidade pessoal dos  alunos, 
suas famílias, professores e outros profissionais, e a identidade de cada Unidade Educa-
cio-nal, nos vários contextos em que se situem.

III – As Instituições de Educação Infantil devem promover em suas Propostas Peda-
gógicas, práticas de educação e cuidados, que possibilitem a integração entre os aspec-
tos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/linguísticos e sociais da criança, entendendo 
que ela é um ser completo, total e indivisível.

IV – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil, ao re-conhe-
cerem as crianças como seres íntegros, que aprendem a ser e a conviver consigo pró-
-prios, com os demais e o próprio ambiente de maneira articulada e gradual, devem 
buscar a partir de atividades intencionais, em momentos de ações, ora estruturadas, ora 
espontâneas e livres, a interação entre as diversas áreas de conhecimento e aspectos da 
vida cidadã, contribuindo assim com o provimento de conteúdos básicos para a consti-
tuição de conheci-mentos e valores.

Com relação à faixa etária de 0 a 3 anos de idade, a oferta de educação infantil terá 
como prioridade as famílias de menor renda, caminhando-se para a universalização do 
atendimento. A universalização, neste caso, significa ofertar vagas para todas as famí-
lias que desejarem matricular seus filhos nesta etapa da educação infantil, posto que a 
mesma não é obrigatória, ficando a cargo da família a decisão sobre a matrícula.

Já na faixa etária referente à pré-escola a diretriz aponta no sentido de universa-lizar 
o ensino até o ano de 2016, prazo estabelecido pela Emenda Constitucional   no 59, de 
11 de novembro de 2009, para que o ensino pré-escolar (4 e 5 anos) se torne obrigatório.

A formação mínima dos profissionais e docentes que atuam nesse nível de ensino de-
verá atender o previsto na LDB. Assim, devem ser adotadas estratégias para formação em 
serviço e incentivos para que os profissionais frequentem graus superiores de ensino. 

Já a inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais na rede regular 
vem sendo realizada através de programas específicos de orientação aos pais, qualifica-
ção de professores, adaptação dos estabelecimentos quanto às condições físicas, mobi-
liário, equipamentos e materiais pedagógicos.

2.1.1.3 – Metas e Estratégias
1. Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender a 50% da população de 

até 3 anos de idade até o final da vigência do Plano Nacional de Educação e 100% da 
população de 4 e 5 anos de idade até o ano de 2016.

2. Elaborar, através do Conselho Municipal de Educação, padrões mínimos de infra-
-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil, que 
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assegurem o atendimento das características das distintas faixas e das necessidades do 
processo educativo quanto a: 

a) Espaço interno com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço exter-
no, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b) Instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;
c) Instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;
d) Ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades conforme as 

diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil incluindo o repouso, a ex-
pressão livre, o movimento e o brinquedo;

e) Mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;
f) Adequação às características das crianças especiais.
3. A partir da elaboração dos padrões mínimos a que se refere o item ante-rior, somen-

te autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, pú-blicas ou 
privadas, que atendam aos requisitos de infraestrutura definidos nos referidos pa-drões.

4. Assegurar o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e 
às necessidades do trabalho educacional.

5. Fomentar a formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a 
educação infantil;

6. Estimular a articulação entre programas de pós-graduação “stricto sensu” e cursos 
de formação de professores para a educação infantil, de modo a garantir a cons-trução 
de currículos capazes de incorporar os avanços das ciências no atendimento da popu-
-lação de 4 e 5 anos;

7. Fomentar o atendimento das crianças do campo na educação infantil por meio do 
redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de esco-
las e o deslocamento das crianças, de forma a atender às especificidades das comuni-
-dades rurais.

8. Fomentar o acesso à creche e à pré-escola e a oferta do atendimento educacional 
especializado complementar aos educandos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a transversalidade da 
educação especial na educação infantil.

9. Direcionar, prioritariamente, os investimentos públicos municipais em educação 
para a educação infantil.

10. Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
(as) alunos (as) matriculados (as) na rede municipal de ensino, até 2024, para fins de 
atendimento às metas do Plano Nacional de Educação.

11. Garantir estrutura e quadro próprio para o efetivo funcionamento do sistema 
municipal de acompanhamento, controle e supervisão da educação, nos estabeleci-men-
tos públicos e privados, visando apoio técnico-pedagógico para a melhoria da qualidade 
e a garantia do cumprimento dos padrões estabelecidos pelas diretrizes nacionais, esta-
duais e municipais;

12. Instituir, no prazo de 1 (um) ano, mecanismos de integração e colabo-ração entre 
os setores da educação, saúde e assistência na manutenção, expansão, adminis-tração, 
controle e avaliação das instituições de atendimento das crianças de 0 a 5 anos de idade.

13. Estabelecer um programa de acompanhamento das demandas por meio da manu-
tenção de um cadastro único, permanente e informatizado, acessível, a qualquer tempo, 
aos Dirigentes Escolares, aos Conselhos Tutelares, Conselho de Direitos e de Educa-
-ção e à população, bem como banco de dados que subsidiem a elaboração e a imple-
menta-ção de Políticas Públicas para a Infância;

14. Estabelecer, no prazo de 2 anos, e com a colaboração dos setores res-ponsáveis 
pela educação, saúde e assistência social e de organizações não governamentais, Con-
selhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar, programas de 
orien-tação e apoio aos pais com filhos entre 0 e 5 anos, nos casos de pobreza, violência 
domésti-ca e desagregação familiar extrema.

15. Promover debates com a sociedade civil sobre o direito da criança à educação 
infantil pública, gratuita e de qualidade bem como dos deveres da família junto à Uni-
dade Escolar.

16. Promover palestras e encontros voltados à comunidade para uma maior cons-
cientização quanto aos direitos e deveres às necessidades físicas, psicológicas e sociais 
da faixa etária em questão, implantar e aprimorar a Escola de Pais.

17. Estabelecer condições para a inclusão das crianças com deficiência, com apoio 
de especialistas e cuidadores, definindo o número máximo de crianças por sala, imó-vel, 
mobiliário, material pedagógico adaptado, espaço físico acessível, orientação, supervi-
são e alimentação.

18. Possibilitar que, em finais de semana, a escola possa ser utilizada para o ofereci-
mento de cursos e reuniões para os pais dos alunos segundo regulamentação do Conse-
lho de Escola ou APM.

19. Garantir o período de férias escolares em janeiro, para que as crianças possam 
fortalecer seus laços familiares.

20. Observar, no que diz respeito à educação infantil, as metas estabeleci-das nos 
demais capítulos.

2.1.2. ENSINO FUNDAMENTAL 
2.1.2.1. Diagnóstico
A Lei Federal no 9.394/96 – LDB, em seu artigo 32, alterado pela Lei Federal     no 

11.274/06, assim dispõe:
“Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 

na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de   idade, terá por objetivo a formação 
básica do cidadão, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 
domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 
das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição 
de conhecimentos e habilidades e a formação de   atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidarie-dade humana e 
de tolerância recíproca em que se assenta a vida   social.”

Os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental da municipalidade de Santa Isabel 
são oferecidos nas seguintes escolas:

Nome da Escola Modalidade Natureza
EMEF Oscar Ferreira de Godoy Ensino Fundamental I Municipal
EMEF Jardim Eldorado Ensino Fundamental I Municipal
EMEB Carlos Cintra de Paula Ensino Fundamental I Municipal
EMEB R Teiji Kita Ensino Fundamental I Municipal
EMEB Prefeito Waldir José Cabral Saueia Ensino Fundamental I Municipal
EMEF Hyeróclio Eloy Pessoa Barros Ensino Fundamental I Municipal
EMEF Vereador Luiz Benedito Ensino Fundamental I e II Municipal
EMEF José de Almeida Machado Ensino Fundamental I Municipal
EMEF João José de Almeida Filho Ensino Fundamental I Municipal
EMEF Firmino Alves de Queluz Ensino Fundamental I Municipal
EMEF Francisco Beraldo Filho Ensino Fundamental I Municipal
EMEF Bairro do Retiro Ensino Fundamental I Municipal
EMEF João Antonio Mineiro Ensino Fundamental I Municipal
EMEF Benedito Alves de Queluz Ensino Fundamental I Municipal
EE Brasilisia Machado Lobo Ensino Fundamental II e Médio Estadual
EE Joaquim Simão Ensino Fundamental II e Médio Estadual
EE Major Guilhermino Mendes de Andrade Ensino Fundamental II e Médio Estadual
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EE Profª Gabriela Freire Lobo Ensino Fundamental II e Médio Estadual
EE Profª Maria Santos Bairão Ensino Fundamental II e Médio Estadual
EE Profª Laurentina Lorena Correa da Silva Ensino Fundamental II e Médio Estadual
EE Hyeróclio Elóy Pessoa Barros Ensino Fundamental II Estadual
EE Fernando Aluíso Correa Ensino Fundamental II Estadual
EE Profª Maria das Graças Salles de Oliveira Ensino Fundamental II Estadual
Escola Municipal de Educação Especial “Sergio Alves Porto” Unidade 1 Ensino Fundamental I Municipal
Escola Municipal de Educação Especial “Sergio Alves Porto” Unidade 2 Ensino Fundamental I Municipal
Colégio Porto Rosseti Ensino Fundamental I e II Privada
Colégio Santa Isabel Ensino Fundamental I e II Privada
Colégio Arthur Ferreira Ensino Fundamental I e II Privada

Em relação ao Ensino Fundamental, o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, atra-
vés de seu Conselho Estadual de Educação e da Indicação CEE/SP no 8/97 assim se mani-
-festou: “A adoção do regime de progressão continuada em ciclo único no Ensino Funda-
mental pode vir a representar inovação mais relevante e positiva na história recente da 
educação no Estado de São Paulo”, ficando então instituído para o sistema através da Deli-
beração CEE/SP no 09/97 e Resolução SE no 04/98 o regime de progressão continuada. 

O Município de Santa Isabel adota a organização do segmento em dois Ciclos, a 
saber: Ciclo I – 1o ao 5o ano pertinente a rede municipal e privada e Ciclo II – 6o ao 9o 
ano e Ensino Médio pertinente à rede estadual e privada, com exceção de uma única 
Unidade Muni-cipal de Ensino que oferece o Ciclo II do Ensino Fundamental que é a 
EMEF Vereador Luiz Benedito. As escolas municipais não se encaixam no perfil de 
progressão continuada, tendo sua organização relacionada ao ensino fundamental de 
nove anos estabelecendo a relação série/ano com o sistema de aprovação e reprovação 
ano a ano, exceto no 1o ano de vida escolar. Embora a organização administrativa dos 
Sistemas de Ensino sejam diferentes, cada ente desenvolve ações objetivando o aperfei-
çoamento e a eficácia de seus respectivos sis-temas e assegurando:

- Avaliação institucional interna e externa;
- Avaliações da aprendizagem ao longo do processo, conduzindo a uma ava-liação 

contínua e cumulativa da aprendizagem do aluno, de modo a permitir a apreciação de 
seu desempenho em todo o ciclo;

- Atividades de reforço e recuperação paralelas e contínuas ao longo do processo e, 
se necessárias, ao final do ciclo ou nível;

- Meios alternativos de adaptação, de reforço, de reclassificação, de avan-ço, de re-
conhecimento, de aproveitamento e de estudos;

- Indicadores de desempenho;
- Controle de frequência de alunos;
- Processo de inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais;
- Contínua melhoria do ensino;
- Dispositivos regimentais adequados;
- Formas de implantação, implementação e avaliação de projetos;
- Articulação com as famílias no acompanhamento do aluno ao longo do processo, 

oferecendo-lhe informações sistemáticas sobre a frequência e aproveitamento escolar.
Os anos iniciais do ensino fundamental são atendidos pela rede municipal de  en-

-sino e rede particular e os anos finais do ensino fundamental são atendidos pelas redes  
es-tadual e municipal e rede particular de ensino, sendo a distribuição de alunos matri-
culados em cada série-ano e cada escola, demonstrada pela tabela abaixo:

ESCOLA 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 9ª TOTAL
VLB 24 26 38 20 31 58 63 - - 260
JAM 118 133 121 118 87 - - - - 577
JJAF 117 101 105 80 51 - - - - 454
VGUI 46 36 47 35 28 - - - - 192
CCP 15 37 44 31 28 - - - - 155
FAQ 0 20 21 18 16 - - - - 75
JE 98 99 100 106 60 - - - - 463
JAM 15 23 22 17 31 - - - - 108
OFG 124 163 152 156 123 - - - - 718
BAQ 28 22 22 20 0 - - - - 92
TK 72 84 72 73 43 - - - - 344
FBF 14 25 21 15 10 - - - - 85
BR 23 19 21 20 0 - - - - 83
CPR 12 16 14 12 12 2 5 13 7 93
CSI 27 18 21 15 22 22 25 18 22 190
BML - - - - - 50 85 116 105 356
FAC - - - - - 31 44 70 59 204
GFL - - - - - 31 69 98 140 338
GMA - - - - - 93 109 93 104 399
HEPB - - - - - 32 47 32 68 179
LLCS - - - - - 75 116 75 127 393
PJS - - - - - 36 76 36 80 228
MGSO - - - - - 32 81 32 72 217
MSB - - - - - 32 86 32 96 246
CAF 23 26 17 24 25 24 19 15 16 189

Total     6638
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Legenda
VLB – EMEF “Vereador Luiz Benedito”
JAM – EMEF “José Almeida Machado”
JJAF – EMEF “João José de Almeida Filho”
VGUI – EMEF “Vila Guilherme”
CCP – EMEF “Carlos Cintra Paula”
FAQ – EMEF “Firmino Alves de Queluz”
JE – EMEF “Jardim Eldorado”
JAM – EMEF “João Antônio Mineiro”
OFG – EMEF “Oscar Ferreira de Godoy”
BAQ – EMEF “Benedito Alves de Queluz”
TK – EMEF “Teiji Kita”
FBF – EMEF “Francisco Beraldo Filho”
BR – EMEF “Bairro do Retiro”
CPR – Colégio Porto Rosseti (particular)
CSI – Colégio Santa Isabel (particular)
BML – EE “Profa Brasilisia Machado Lobo”
FAC – EE “Prof. Fernando Aluíso Correa”
GFL – EE “Profa Gabriela Freire Lobo”
GMA – EE “Major Guilhermino Mendes de Andrade”
HEPB – EE “Hyeróclio Eloy Pessoa Barros”
LLCS – EE “Profa Laurentina Lorena Correa da Silva”
PJS – EE “Prefeito Joaquim Simão”
MGSO – EE “ Profa Maria das Graças Salles de Oliveira”
MSB – EE “Profa Maria Santos Bairão
CAF – Colégio Arthur Ferreira (particular)

O processo de municipalização se deu sob a luz do DECRETO No 51.673, de 19 de 
março de 2007, ALESP, que “Disciplina a celebração de convênios objetivando asse-
gu-rar a continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional 
Estado-Município para Atendimento do Ensino Fundamental, mediante a transferência 
de alunos, recursos humanos e materiais e de recursos originários do Fundo de Manu-
tenção e Desen-volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB” com Convênio assinado em 20 de outubro de 2008, retificado 
em 23 de dezembro de 2008 com o município de Santa Isabel, que por força da Lei no 
2.039, de 16 de junho de 1998, que autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar 
convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Edu-
cação, objetivando a implantação e desenvolvimen-to de Programas na Área de Educa-
ção. Neste ato administrativo foram municipalizadas cinco escolas estaduais e o muni-
cípio absorveu 1.511 alunos das seguintes unidades escolares:

EE JOÃO JOSÉ DE ALMEIDA FILHO 448 ALUNOS
EE JOSÉ DE ALMEIDA MACHADO 470 ALUNOS
EE VEREADOR LUIZ BENEDITO 248 ALUNOS
EE HYERÓCLIO ELOY PESSOA BARROS (PARCIAL) 186 ALUNOS
EE FERNANDO ALUISO CORREA (PARCIAL) 159 ALUNOS

O ensino fundamental de nove anos se concretizou a partir de 2009, através do De-
creto no 4.157, de 25 de março de 2009, revogado pelo DECRETO No 4.719, 3 DE       
DE-ZEMBRO DE 2012.

No que se refere à distribuição dos alunos do Ensino Fundamental no município de 
Santa Isabel, conforme dados do INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacio-nais, em 2014, mostrava-se da seguinte forma:

1a a 4a
série e

Anos Iniciais

5a a 8a
série e

Anos Finais

Matrícula Inicial
Ensino Fundamental

Estadual 0 2764
Municipal 3801 110
Privada 276 178
Total 4077 3052

Município Dependência

SANTA ISABEL

Fonte: Censo Escolar 2014

A LDB, em seu artigo 24, quando organiza a educação básica, e o CEE/SP, quan-do 
estabelece mecanismos necessários à implementação da progressão continuada, prevêm 

a obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência, paralela ao período letivo, 
pa-ra os casos de baixo rendimento escolar. É óbvio que, com o objetivo de assegurar a 
quali-dade desejada do ensino é essencial que se realizem avaliações continuadas da 
aprendiza-gem. Portanto, ao analisarmos o Ensino Fundamental, não poderemos inge-
nuamente procu-rar na legislação as causas do fracasso escolar.

A Educação Municipal, graças ao compromisso dos gestores e dos profissionais da 
educação, demonstra que o diagnóstico da realidade do município de Santa Isabel em 
relação ao Ensino Fundamental, não difere em muito da realidade brasileira como um 
todo, senão vejamos os dados relativos ao ano de 2012:

a)	 O índice de reprovação escolar é 8,3% nos anos iniciais do ensino fundamental 
e 10,5% nos anos finais da rede pública municipal. Na rede estadual, que abrange so-
mente os anos finais do ensino fundamental, a taxa de reprovação é de 2,1%, ou seja, 
bem abaixo da taxa da rede municipal e abaixo também da média do Estado de São 
Paulo (média geral das escolas: 5,7% e média somente das escolas estaduais: 6,0%);

b)	 O índice de evasão escolar é de 0% tanto nos anos iniciais como nos anos finais 
do ensino fundamental da rede pública municipal. Já na rede pública estadual, que 
abrange a maior parcela de alunos nos anos finais do ensino fundamental, o índice é 
0,6%; assim, o insucesso escolar ainda é registrado entre os alunos que mais necessitam 
do apoio escolar, muito embora esteja abaixo da média geral registrada no Estado de 
São Paulo, cujo índice é 1,6% e 2,0%, se verificarmos a média somente das escolas es-
taduais;

c) O número médio de alunos por turma, no ensino fundamental, é de 25 alunos.
Tais dificuldades podem e devem ser superadas, bastando que cada um dos    ele-

mentos envolvidos no processo, como previsto constitucionalmente, cumpra sua parte 
de responsabilidade quanto ao Ensino Fundamental. Há de se ressaltar que as Redes 
Municipal e Estadual de Ensino oferecem vagas para todas as crianças em idade escolar 
dos quatro aos catorze (4 a 14) anos de idade, disponibilizando transporte escolar aos 
que dele       necessi-tam, oportunizando, deste modo, uma educação de qualidade.

No ano de 2014, foram atendidos pelo Transporte Escolar, aproximada-mente, 3.943 
alunos, sendo no Ensino Fundamental, 2.430 alunos.

No Programa de Merenda Escolar, cerca de 6.521 alunos foram atendidos, sendo 
3984 no Ensino Fundamental.

O desenvolvimento de sistemas de informação e avaliação tem sido preocupação do 
Município. Além do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB e do 
Siste-ma de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP, bem 
como da Provinha Brasil e Prova Brasil, atualmente tem se valido o município dos in-
dicadores demons-trados pelo IDEB, que demonstra o índice de desenvolvimento da 
Educação Básica, ANA, a avaliação está direcionada para as unidades escolares e estu-
dantes matriculados no 3o ano do Ensino Fundamental, fase final do Ciclo de Alfabeti-
zação, e insere-se no contexto de aten-ção voltada à alfabetização produzindo indicado-
res que contribuem para o processo de alfa-betização nas escolas, proporcionando a 
análise das condições de escolaridade que esse es-tudante teve, ou não, para desenvol-
ver esses saberes. O SAMEF – Sistema de Avaliação Mu-nicipal do Ensino Fundamen-
tal, abrange todos os alunos da Rede de Ensino Municipal e é um dos indicadores quan-
to ao desempenho de alunos e professores bem como base para plane-jamento de 
inserção de ações corretivas no processo de ensino aprendizagem.

O IDEB, novo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica criado pelo MEC, 
faz parte do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE lançado pelo governo fede-
ral em abril de 2007 e trata-se de um indicador de qualidade educacional que combina 
informações de desempenho em exames padronizados (Prova Brasil e Saeb – Sistema 
de Avaliação da Edu-cação Básica), obtido pelos estudantes ao final das etapas de ensi-
no (4a e 8a séries do ensino fundamental e 3a série do ensino médio), com informações 
sobre o rendimento escolar (ta-xas de aprovação, reprovação e abandono medidas pelo 
Censo Escolar da Educação Básica).

O IDEB divulgado refere-se ao ano de 2013, sendo que a média nacional para a 1a 
fase do ensino fundamental foi de 5,2 pontos e 4,2 para a 2a fase. O objetivo é que o 
Brasil atinja a média de 6 (seis) pontos até o ano de 2021 para os anos iniciais do ensino 
fundamental.

No Estado de São Paulo, a média registrada na 1a fase do ensino fundamental foi de 
5,7 pontos e 4,4 pontos na 2a fase.

Já no Município de Santa Isabel o IDEB 2013 registrou média de 5,5 pontos na 1a 
fase do ensino fundamental da rede municipal. Conforme pode ser observado, a média 
obti-da por nosso Município foi superior à média nacional e abaixo da média do Estado 
de São Paulo.

No entanto, vale ressaltar que o IDEB prevê metas individuais a serem atingidas por 
cada município. No quadro abaixo é possível verificar a situação atual e as metas bie-
nais estabelecidas pelo MEC até 2021 para o Município de Santa Isabel:
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Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=127319

MUNICÍPIO 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021
SANTA ISA-BEL 4.5 5.3 5.5 5.5 4.7 5.0 5.3 5.5 5.8 6.0 6.3

Ideb Observado Metas Projetadas

2.1.2.2. Diretrizes
O Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito nos termos da Constituição Federal, é 

direito público subjetivo e, portanto, cabe ao Estado garantir o acesso, a permanência e 
a sua conclusão a todos aqueles que estiverem na faixa de idade correspondente à obri-
gatori-edade.

Ainda de acordo com a Constituição Federal, a responsabilidade pela oferta do ensi-
no fundamental é do Estado e dos Municípios, em regime de colaboração.

A grande diretriz desse nível de ensino no município é a manutenção da universa-
-lização do ensino, já obtida, aliada a uma escola em que se garanta não apenas o acesso, 
mas também o sucesso escolar.

Nesse sentido, a formação continuada e permanente dos docentes se impõe co-mo 
diretriz obrigatória, pois, somente com professores bem capacitados se garantirá a qua-
-lidade do ensino público.

As escolas deverão observar integralmente as diretrizes curriculares nacionais pa-ra 
o Ensino Fundamental, emanadas do Conselho Nacional de Educação (Resolução CNE/
CEB no 7, de 14 de dezembro de 2010), bem como as diretrizes operacionais para o 
fornecimento do ensino fundamental de nove anos (Resolução CNE/CEB no 1/2010) 
estabelecendo como norteadores de suas ações pedagógicas os princípios éticos da au-
tonomia, da responsabilida-de, da solidariedade e do respeito ao bem comum; os prin-
cípios dos direitos e deveres da cidadania, do exercício da criticidade e do respeito ao 
bem comum e os princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade e da diversidade 
de manifestações artísticas e culturais.

Nas escolas da Rede Municipal de Ensino, os currículos serão enriquecidos com 
professores especialistas e titulares de cargo nas disciplinas de Educação Física, Arte e 
Inglês.

A inclusão de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades ou superdotação nas classes regulares representa um avanço histórico 
em relação ao movimento de integração social. Diante disso, as escolas públicas exis-
tentes no município, sejam estaduais ou municipais, deverão se preparar com adapta-
ções necessárias, não apenas do espaço físico, como também com materiais didático-
-pedagógicos.

Outra diretriz será a de disponibilizar recursos de multimídia, possibilitando que os 
alunos tenham acesso às modernas tecnologias educacionais.

2.1.2.3. Metas e Estratégias
1. Manter a universalização do ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e 
cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até 2024;

2. Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do ensi-
no fundamental, por meio das seguintes ações, dentre outras:

a) Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qua-
lificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico 
específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;

b) Participar de processos nacionais de avaliação nacional periódicos e   es-pecíficos 
para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano e criar instrumentos de 
avaliação e monitoramento próprios;

3. Manter mecanismos para o acompanhamento individual de cada estudante do 
ensino fundamental;

4. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na 
escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, identificando 
motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a frequ-
ência e o apoio à aprendizagem;

5. Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de 
assistência social e saúde;

6. Aderir a programas de aquisição de veículos para transporte dos estudantes do 
campo, com os objetivos de renovar e padronizar a frota rural de veículos escolares,  
redu-zir a evasão escolar da educação do campo garantindo o transporte intracampo, 
cabendo ao Sistema Municipal reduzir o tempo máximo dos estudantes em deslocamen-
to a partir de suas realidades, em rotas especiais atendidas pela frota própria, em locais 
de difícil acesso e áreas de divisa;

7. Terceirizar os demais serviços de transporte escolar;
8. Participar de programa de reestruturação e aquisição de equipamentos para esco-

las do campo, bem como de produção de material didático e de formação de professo-
-res para a educação do campo;

9. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a orga-
nização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário;

10. Estimular a oferta dos anos iniciais do ensino fundamental para as populações do 
campo;

11. Disciplinar, no âmbito do sistema de ensino, a organização do trabalho peda-
-gógico incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local e 
com as condições climáticas da região;

12. Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estí-mulo 
a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais;

13. Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta 
velocidade e aumentar a relação computador/estudante nas escolas da rede pública de 
educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e 
da comunicação;

14. Definir, no prazo de 1 (um) ano, expectativas de aprendizagem para todos os 
anos iniciais do ensino fundamental de maneira a assegurar a formação básica comum, 
re-conhecendo a especificidade da infância e da adolescência, os novos saberes e os 
tempos escolares;

15. Fomentar a estruturação do ensino fundamental de nove anos com foco na alfa-
betização com duração de três anos, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as 
crianças, no máximo, até o final do terceiro ano de escolaridade;

16. Aplicar exame periódico específico e sondagens para aferir a alfabetização das 
crianças;

17. Aderir a tecnologias educacionais para alfabetização de crianças, enriqueci-men-
to das atividades curriculares, ferramenta de apoio de aprendizagem, assegurada a di-
-versidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos re-
sulta-dos no sistema de ensino;

18. Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das prá-
ticas pedagógicas no sistema de ensino que assegurem a alfabetização e favoreçam a 
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as diversas 
abor-dagens metodológicas e sua efetividade;

19. Oferecer educação em tempo integral em 50% das escolas públicas de edu-cação 
básica, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alu-nos 
(as) matriculados na rede municipal de ensino;

20. Buscar a implementação progressiva do programa nacional de ampliação da jor-
nada escolar, mediante oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio 
de atividades de acompanhamento pedagógico e interdisciplinares, de forma que o tem-
po de permanência de crianças, adolescentes e jovens na escola ou sob sua responsabi-
lidade passe a ser igual ou superior a sete horas diárias durante todo o ano letivo, bus-
cando atender a, pelo menos, metade dos alunos matriculados nas escolas contempladas 
pelo programa;

21. Aderir, em regime de colaboração, a programa nacional de ampliação e rees-
-truturação das escolas públicas por meio da instalação de quadras poliesportivas, labo-
ratórios de informática, sala de leitura, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipa-mentos, bem como de produção de material didático e de formação de 
recursos humanos para a futura adesão do Programa Mais Educação;

22. Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e  equi-
pamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, 
teatros e cinema;

23. Atender as escolas do campo na oferta de educação em tempo integral   con-si-
derando as peculiaridades locais;

24. Buscar a qualidade da educação, com melhoria do fluxo escolar e da aprendi-
-zagem de modo a atingir as médias municipais para o IDEB;

25. Formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às 
metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de 
apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de 
professores e profissionais de serviços e apoio escolar, ao desenvolvimento de recursos 
pedagógicos e à melhoria e expansão da infra-estrutura física da rede escolar;

26. Garantir transporte gratuito para os estudantes da educação do campo na faixa 
etária da educação escolar obrigatória;

27. Aderir a tecnologias educacionais para o ensino fundamental, assegurada a di-
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versidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos re-
sul-tados no sistema de ensino;

28. Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das prá-
ticas pedagógicas no sistema de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem dos estudantes;

29. Aderir a programas destinados ao atendimento ao estudante, por meio de progra-
mas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde;

30. Aderir, em regime de colaboração, a programa nacional de reestruturação e aqui-
sição de equipamentos para escolas públicas, tendo em vista a equalização regional das 
oportunidades educacionais;

31. Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização peda-gó-
gica no ambiente escolar a todas as escolas de ensino;

32. Informatizar a gestão das escolas, bem como manter programa de formação ini-
cial e continuada para o pessoal técnico da Secretaria Municipal de Educação;

33. Garantir políticas de combate à violência na escola e construção de uma cultu-ra 
de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade escolar;

34. Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e 
jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegu-
-rando-se os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente de que trata a Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990;

35. Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da 
Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei no 11.645, de 10 de março de 2008, por 
meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, 
conse-lhos escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil em geral;

36. Aprimorar a educação escolar do campo, a partir de uma visão articulada ao de-
senvolvimento sustentável e à preservação da identidade cultural; 

37. Assegurar, a todas as escolas públicas municipais, água tratada e saneamen-to 
básico, energia elétrica, acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta 
velocidade, acessibilidade à pessoa com deficiência, acesso a bibliotecas, acesso a espa-
ços para prática de esportes, acesso a bens culturais e à arte e equipamentos e laborató-
rios de ciências;

38. Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação for-mal 
com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação 
seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social   sobre o 
cum-primento das políticas públicas educacionais;

39. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas como saúde, trabalho e emprego, assistência social, 
es-porte, cultura, possibilitando a criação de uma rede de apoio integral às famílias, que 
as aju-de a garantir melhores condições para o aprendizado dos estudantes;

40. Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da 
saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública de educação básica 
por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

41. Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a prevenção, aten-ção e 
atendimento à saúde e integridade física, mental e moral dos profissionais da educa-ção, 
como condição para a melhoria da qualidade do ensino;

42. Proceder, imediatamente, o mapeamento, por meio de censo educacional, das 
crianças fora da escola, por bairro ou distrito de residência e/ou locais de trabalho dos 
pais, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório;

43. Oferecer em até 2 (dois) anos aulas de informática em horário alternativo em 
todos os polos educacionais municipais;

44. Observar, no que diz respeito ao ensino fundamental, as metas estabelecidas nos 
demais capítulos.

2.1.3.	ENSINO MÉDIO
2.1.3.1. Diagnóstico
A Constituição Federal, em seu art. 208, II, atribui ao Estado o dever de promover a 

progressiva universalização do ensino médio gratuito, porque esta é a etapa onde se 
concretizam as ideias do pleno exercício da cidadania e o embasamento para exercer 
atividades produtivas, bem como para dar prosseguimento nos estudos, alcançando ní-
veis mais elevados de educação, objetivando o pleno desenvolvimento pessoal.

Decorridos mais de vinte anos da promulgação da Constituição de 1988, a Nação 
Brasileira entendeu que o comando constitucional que determinava a “progressiva uni-
versalização” desse nível de ensino, deveria se concretizar de forma definitiva, garantir 
a todos os brasileiros em idade escolar o direito de frequentar o ensino médio. O marco 
legal para isso é a Emenda Constitucional no 59/2009, que tornou o ensino médio obri-
gatório, na faixa etária de até 17 anos de idade, nos termos da nova redação do inciso I 
do art. 208 da C.F. Assim como na educação infantil, referida obrigatoriedade deverá se 

concretizar até 2016.
A taxa de crescimento nesse nível de ensino, nos últimos anos, é a maior em todo o 

sistema. De acordo com dados do Censo Escolar coletados entre 1996 e 2002, no Estado 
de São Paulo, as matrículas no Ensino Médio cresceram 8%. 

De acordo com a Constituição Federal e a LDB, a oferta de ensino médio é de res-
ponsabilidade do Governo do Estado. Tal oferta é realizada em nosso Município nas 
seguintes escolas:

Nome da Escola Natureza
EE Brasilisia Machado Lobo Estadual
EE Joaquim Simão Estadual
EE Major Guilhermino Mendes de Andrade Estadual
EE Profª Gabriela Freire Lobo Estadual
EE Profª Maria Santos Bairão Estadual
EE Profª Laurentina Lorena Correa da Silva Estadual
EE Profª Maria das Graças Salles de Oliveira Estadual
EE Fernando Aluíso Correa Estadual
EE Hyeróclio Eloy Pessoa Barros Estadual
Centro Paula Souza (ETEC) Estadual
Colégio Santa Isabel Privada
Colégio Arthur Ferreira Privada

Segundo dados da Fundação SEADE, até o ano de 2010, a população na faixa etária 
de 18 a 24 anos com ensino médio completo em Santa Isabel correspondia a 58,20%.

Vejamos a evolução de matrículas no ensino médio na rede estadual e particular 
através dos dados dos Censos Escolares:

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Rede Estadual 2474 2259 2241 2213 2331 2356 2360 2378 2661

EVOLUÇÃO DE MATRÍCULAS NO ENSINO MÉDIO

Fonte: INEP – Censo Escolar (2014

Fonte: SEADE (2013)

Fonte: SEADE (2013)

Fonte: SEADE (2013)

O número médio de alunos por turma é de 29 alunos.
No ano de 2014 foram atendidos, aproximadamente, 1063 alunos com Transporte 

Escolar e 2.661 alunos com o Programa de Merenda Escolar, ressaltando que o sistema 
de distribuição, preparo e acompanhamento da merenda escolar não é de competência 
do mu-nicípio.

Em relação às Taxas de Evasão, Reprovação e Aprovação neste nível de ensino, 
apresentamos os seguintes quadros:

TAXA DE EVASÃO ESCOLAR (EM %)
--------------------- 2005 2012
Rede Estadual 1,8 1,6

TAXA DE REPROVAÇÃO (EM %)
-------------------- 2005 2012
Rede Estadual 12,2 5,6

TAXA DE APROVAÇÃO (EM %)
-------------------- 2005 2012
Rede Estadual 86,0 92,8

Embora seja obrigação do Estado ofertar e garantir um ensino médio de qualidade, 
muitas vezes isso acaba não acontecendo, cabendo então ao Município buscar junto ao 
Estado essa garantia da qualidade da educação, haja vista que estamos labutando por 
uma educação de qualidade pelos alunos do município.

Em decorrência disso, é justo e necessário constar do Plano Municipal de Educação 
as expectativas que os munícipes esperam do Estado quanto à qualidade de educação 
oferecida nas escolas públicas estaduais presentes no município.

2.1.3.2. Diretrizes
Conforme o estabelecido na LDB vigente e Constituição Federal (art. 211 § 3o), o 

Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, deve ser ofertado prioritariamente pelos 
Esta-dos e pelo Distrito Federal.

Contudo, o Município também tem sua parcela de responsabilidade, pois os alunos 



31/10/2015 13IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO

são cidadãos que residem no município. Portanto, o Poder Público, como um todo, deve 
arti-cular-se para garantir o ensino médio obrigatório e gratuito.

Insta salientar que a partir de 2016 o ensino médio também passa a ser         obriga-
tório, por força do art. 208 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucio-
-nal no 59/2009:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua     oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na  idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional   nº 59, de 2009) 
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009).

Desta forma, o presente Plano entende que ao município fica reservado o papel de 
colaborador com o Estado, intervindo para que este garanta o acesso e o sucesso escolar 
(C.F., art. 208).

2.1.3.3. Metas e Estratégias
1.	 Colaborar para a universalização do atendimento escolar para toda a popula-

ção de quinze a dezessete (15 a 17) anos de idade até 2016, bem como a elevação, até o 
final do período de vigência do Plano Nacional de Educação, da taxa líquida de matrí-
culas no ensino médio para 85% nesta faixa etária;

2.	 Atuar junto ao Estado para o desenvolvimento de programas e ações de corre-
ção de fluxo do ensino médio por meio de acompanhamento individualizado do estu-
dante com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço 
no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a 

3.	 Fomentar a expansão das matrículas de ensino médio integrado à educação 
profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo.

4.	 Estimular a expansão do estágio para estudantes da educação profissional téc-
nica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico 
integrado ao itinerário formativo do estudante, visando ao aprendizado de competências 
próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento 
do estudante para a vida cidadã e para o trabalho.

5.	 Colaborar na busca ativa da população de 15 a 17 anos de idade fora da escola, 
em parceria com as áreas da assistência social e da saúde.

6.	 Auxiliar a implementação de políticas de prevenção à evasão motivada por 
preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão.

7.	 Colaborar no fomento de programas de educação de jovens e adultos para a po-
pulação urbana e do campo na faixa etária de 15 a 17 anos de idade, com qualificação 
social e profissional para jovens que estejam fora da escola e com defasagem idade-série.

8.	 Fazer a chamada, no prazo de 1 (um) ano, em parceria com o Estado e comu-
nidade, da população em idade escolar que não ingressou ou não concluiu o Ensino 
Médio.

9.	 Atendimento ao educando, a cargo do Estado, por meio de programas suple-
-mentares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

10.	 Reivindicar do Estado melhorias nas escolas estaduais;
11.	 Incentivar a participação da comunidade na gestão, manutenção e me-lhoria 

das condições de funcionamento da escola;
12.	 Apoiar e incentivar o grêmio estudantil, espaço de participação e exercí-cio da 

cidadania;
13.	 A educação ambiental, tratada como tema transversal, deverá ser   de-senvol-

vida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade 
com a Lei Federal no 9.795/99 e Lei Estadual no 12.780/2007;

14. Observar, no que diz respeito ao Ensino Médio, as metas estabelecidas nos de-
mais capítulos.

2.2. EDUCAÇÃO SUPERIOR
2.2.1. Diagnóstico
Ao longo de nossa história, o ensino superior foi privilégio de uma pequena parte da 

população.
Atualmente, embora a situação ainda esteja longe de ser aceitável, o Ministério da 

Educação tem tomado algumas medidas para possibilitar o acesso de um maior número 
de pessoas a esse nível de ensino. Programas como o PROUNI, SISU, FIES e a reserva 
de vagas para alunos oriundos de escolas públicas são algumas dessas medidas.

Em decorrência do fato de no Município de Santa Isabel não existir instituições de 
ensino superior, assim como ocorre em muitos municípios do Estado, os jovens da clas-
se alta e parte dos de classe média costumam deixar o município em direção a centros 
maiores, onde há oferta mais abundante. Consequentemente, quando terminam o estu-
do, dificilmente retornam, tornando definitiva a ruptura com a família e a terra natal.

O número de alunos, isto posto, que deixam a cidade diariamente para estudar em 
outros municípios chega a, aproximadamente 1.000 (um mil) alunos. Dentre os cursos 

mais frequentados estão Pedagogia, Educação Física, Matemática, Psicologia, Nutri-
ção, Direito, Administração, Enfermagem, bem como cursos técnicos e profissionali-
zantes focados para a área da saúde, estabelecidos nas cidades de Mogi das Cruzes, 
Guarulhos e São Paulo. 

Do ponto de vista da organização legal da educação superior, não cabe ao Município 
atuar nesse nível de ensino, tarefa reservada à União, aos Estados e ao Distrito Federal.

Entretanto, o presente Plano deve estabelecer diretrizes e metas para esse nível de 
ensino, reservando ao Município o papel de articulador e colaborador.

2.2.2. Diretrizes
Não sendo papel do Município atuar nesse nível de ensino, cabe ao presente Plano 

estabelecer diretrizes e metas para esse nível de ensino, reservando ao Município o pa-
pel de articulador e colaborador.

2.2.3. Metas e Estratégias
1.	 Fomentar a matrícula e frequência dos munícipes a cursos de nível superior e 

de especialização lato e stricto sensu, intervindo junto aos demais entes da Federação 
para a ampliação da oferta, como forma de colaborar para o cumprimento das metas 
elencadas pelo Plano Nacional de Educação no âmbito do Ensino Superior.

2.	 Reivindicar do Estado para que amplie a oferta de cursos superiores públicos 
e gratuitos, dando acesso aos munícipes dos diversos recursos de multimídia, com pre-
sença flexibilizada e utilização de ferramentas de ensino à distância. 

3.	 Ofertar, quando necessário e possível, através do Município, meios de acesso 
aos cursos instalados em outras cidades da região. 

4.	 Reivindicar do Estado a instalação de cursos superiores de tecnologia no Mu-
nicípio ou em Municípios da região. 

5.	 Articular-se com instituições de ensino superior instaladas no Município e na 
região para que ofereçam cursos de capacitação e extensão para profissionais da sociedade 
em geral, bem como para que atuem junto aos produtores rurais e pequenos e médios 
empresários, objetivando difundir novas técnicas de administração e de produção.

6.	 Fomentar através de parcerias com instituições de educação superior públicas 
e privadas, a oferta de cursos de extensão, para atender às necessidades da educação 
continuada de jovens e adultos, com ou sem formação superior. 

7.	 Estabelecer com as instituições instaladas no Município e na região programas 
de incentivo para que a população do Município possa cursar o ensino profissionalizan-
te e superior. 

8.	 Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos, no que diz respeito à 
Educação Superior. 

9.	 Garantir a continuidade do convênio com o Ministério da Educação para a 
permanência da Universidade Aberta do Brasil no Município.

III – MODALIDADES DE ENSINO
3.1. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
3.1.1. Diagnóstico
A Constituição Federal determina como um dos objetivos do Plano Nacional de 

Educação a integração de ações do poder público que conduzam à erradicação do anal-
fabetismo (art. 214, I). Trata-se de tarefa que exige uma ampla mobilização de recursos 
humanos e financeiros por parte dos governos e da sociedade.

Embora tenha havido progresso com relação a essa questão, o número de   anal-fa-
betos é ainda excessivo no país. Em nosso município, de acordo com dados da Funda-
ção SEADE, em 2010 a taxa de analfabetismo registrada foi de 7,49%.

Embora tenha diminuído o percentual de analfabetos nos últimos anos, a taxa de 
analfabetismo resgistrada no Município em 2010 ainda foi pouco superior à área de 
registro administrativa, que é a Região Metropolitana de São Paulo, na qual está inseri-
do o Município, cuja taxa foi de 3,6%. Também é superior a do Estado de São Paulo, 
cuja a taxa de analfabetismo registrada no mesmo ano foi de 4,33%.

Considerando que, de acordo com o mesmo índice, a referida população era de 
50.453 habitantes no ano de 2010, temos que o número de analfabetos era de aproxima-
damente 3.788 pessoas. 

Embora não tenhamos dados concretos, sabe-se que o analfabetismo concentra-se 
nas faixas etárias mais elevadas. Essa constatação demonstra que o problema é difícil de 
ser atacado. Entretanto, no horizonte dos 10 anos em que este Plano deverá perdurar, 
ações específicas serão empreendidas, visando à redução desse índice.

Vale lembrar que a Educação de Jovens e Adultos destina-se, também, àqueles que 
não concluíram o ensino fundamental e médio na idade própria. Destarte, a tarefa é 
ainda mais difícil, pois, além de garantir acesso aos analfabetos, a ação deve desenvol-
ver-se de modo a garantir a continuidade e conclusão dos estudos. Também pela falta 
de dados concretos, não é possível constatar o número certo de tais pessoas.

A rede municipal de educação oferece o Projeto de Alfabetização Jovens e Adul-tos 
focado nos anos iniciais do ensino fundamental, com organização anual (1a e 2a série 
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– Termo I e II) e (3a e 4a série – Termo III e IV) do Ciclo I contando, no segundo se-
mestre de 2014, com 115 alunos matriculados. Até 31 de março de 2015 a demanda do 
ciclo é de 91 alunos, sendo 62 remanescentes de 2014 e 29 novas matrículas.

O Censo Escolar 2014 registrou um número total de 159 matrículas na Educação de 
Jovens e Adultos no ensino fundamental (rede estadual e municipal), e 212 no ensino 
médio (rede estadual).

Vejamos a evolução de matrículas na EJA de acordo com dados dos Censos Escolares:

MATRÍCULAS NA EJA
		
- Fundam. Médio Fundam. Médio Fundam. Médio
Rede Estadual 109 273 117 267 98 212
Rede Municipal 122 - 109 - 61 -
Rede Privada - 6 - - - -
Total 231 279 226 267 159 212

2012 2013 2014

A Educação de Jovens e Adultos na rede municipal de ensino é ofertada na EMEF 
Oscar Ferreira de Godoy (anos inicias do ensino fundamental).

A Educação de Jovens e Adultos é ofertada pela rede estadual nas escolas:      EE 
Major Guilhermino Mendes de Andrade (fundamental II e ensino médio) e EE Profes-
sora Laurentina Lorena Correa da Silva (ensino médio).

Contudo, até o final do prazo abrangido por este Plano, o número de analfabetos e 
não concluintes deve ser reduzido drasticamente, haja vista que a população jovem está 
sendo alfabetizada em sua totalidade, ao mesmo tempo em que a extensão da obrigato-
rie-dade do ensino fortalecerá os programas de educação de jovens e adultos.

3.1.2. Diretrizes
As Diretrizes Nacionais da Educação de Jovens e Adultos como modalidade da Edu-

cação Básica nas etapas dos ensinos fundamental e médio, foram instituídas pela Reso-
lu-ção CNE/CEB no 1, de 5 de julho de 2000, do Conselho Nacional de Educação. Por 
sua vez, através da Resolução CNE/CEB no 3/2010, instituiu-se diretrizes operacionais 
para a educação de jovens e adultos nos aspectos relativos à duração dos cursos e idade 
mínima para ingres-so nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos exames de 
EJA.

De acordo com referidas Resoluções, cabe a cada sistema de ensino definir a es-
-trutura e a duração dos cursos, respeitada a identidade desta modalidade de educação e 
o regime de colaboração entre os entes federados (art. 6o).

Verifica-se, pois, que a organização da EJA é bastante flexível, visando facilitar o 
acesso da população que necessita dessa modalidade de ensino, com vistas a erradicar o 
analfabetismo e elevar o nível de escolaridade.

Assim, adotar-se-á como diretriz referente à oferta gratuita da Educação de  Jo-vens 
e Adultos, de acordo com o que determina o art. 208, inciso I, da Constituição Federal, 
a estratégia de que ao município cabe responsabilizar-se pelos cursos equivalentes às 
séries iniciais do ensino fundamental, bem como pelos programas de erradicação do  
analfabetis-mo, atuando em regime de colaboração com a União e o Estado. Quanto aos 
cursos corres-pondentes às séries finais do ensino fundamental e ensino médio, devem 
ser oferecidos pelo Estado.

Para que os objetivos dos cursos dessa modalidade de ensino sejam alcançados, ex-
periências inovadoras deverão ser implementadas, organizando-se cursos de forma di-
fe-rente dos cursos relativos ao ensino regular.

Para isso, deverão ser utilizados recursos e materiais didático-pedagógicos ade-qua-
dos, aliados à capacitação dos docentes para atuarem nessa modalidade de ensino.

Sempre que possível, a educação de jovens e adultos deverá estar aliada à edu-cação 
profissional de nível básico, visando oferecer qualificação e requalificação profissional 
aos educandos.

3.1.3. Metas e Estratégias
1.	 Elevar progressivamente a taxa de alfabetização da população com 15 (quin-

-ze) anos de idade objetivando, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabe-
tismo absoluto no município e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfa-
betismo fun-cional.

2.	 Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não 
tiveram acesso à educação básica na idade própria;

3.	 Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de con-
tinuidade da escolarização básica;

4.	 Promover o acesso ao ensino fundamental aos egressos de programas de alfa-
betização e garantir o acesso a exames de reclassificação e de certificação da aprendiza-
gem;

5.	 Promover chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos e 
avaliação de alfabetismo de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade;

6.	 Articular, com a área da saúde, programa nacional de atendimento oftalmoló-
gico e fornecimento gratuito de óculos para estudantes da educação de jovens e adultos;

7.	 Fomentar a expansão das matrículas na educação de jovens e adultos, na zona 
urbana e rural ou onde houver demanda, de forma a articular a formação inicial e conti-
nuada de trabalhadores e a educação profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador;

8.	  Fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação pro-
fissional em cursos planejados de acordo com as características e especificidades do 
público da educação de jovens e adultos, inclusive na modalidade de educação à distân-
cia;

9.	 Aderir ao programa nacional de reestruturação e aquisição de equipa-mentos 
voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na edu-
cação de jovens e adultos integrada à educação profissional;

10.	 Fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e 
metodologias específicas para avaliação, formação continuada de docentes das redes 
públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional;

11.	 Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores 
articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio das 
entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical;

12.	 Fomentar a diversificação curricular do ensino médio para jovens e adultos, 
integrando a formação integral à preparação para o mundo do trabalho promovendo a  
inter-relação entre teoria e prática nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da 
cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e os espaços pedagógicos adequados 
às características de jovens e adultos por meio de equipamentos e laboratórios, produ-
ção de material didático específico e formação continuada de professores;

13.	 Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, 
acompanhamento pedagógico, psicopedagógico e orientação educacional individuali-
-zado, recuperação e progressão parcial bem como priorizar estudantes com rendimento 
escolar defasado considerando as especificidades dos segmentos populacionais consi-
derados;

14.	  Fomentar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos po-
pulacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade série;

15.	  Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos 
fundamental e médio;

16.	 Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissio-
nal técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino público, para os seg-
mentos populacionais considerados;

17.	 Fortalecer o acompanhamento e monitoramento de acesso à escola específicos 
para os segmentos populacionais considerados, identificando motivos de ausência e 
baixa frequência, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes 
na rede pública regular de ensino.

18.	 Flexibilizar o currículo da EJA através da oferta de módulos de informática 
educativa e parceria com o CIP para formação dos alunos da EJA.

19.	 Realizar estudos da formação escolar dos funcionários da Prefeitura e incenti-
var aqueles que não possuem o ensino fundamental I a concluir seus estudos.

3.2.	 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
3.2.1.	Diagnóstico
A LDB trata da educação profissional nos artigos 39 a 42. No art. 39 dispõe  so-bre 

os objetivos e as formas de organização, conforme lemos:
“Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da 

educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e mo-dalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei no 11.741, 
de 2008)

§ 1o. Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser  or-ganizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção de dife-rentes itinerários formativos, 
observadas as normas do respectivo sis-tema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

§ 2o. A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cur-sos: (Incluí-
do pela Lei nº 11.741, de 2008)

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (In-cluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído 
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pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3o. Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 

organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, caracte-rísticas e duração, de acordo com 
as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)”

Ademais a LDB prevê que a educação profissional poderá ser desenvolvida em arti-
culação com o ensino regular ou através de outras estratégias, em instituições de ensino 
ou no próprio ambiente de trabalho. (art.40).

O decreto presidencial no 5.154, de 23 de julho de 2004, regulamentou a oferta de cursos 
de educação profissional, de modo que podemos identificar três níveis de forma-ção:

I - formação inicial e continuada de trabalhadores;
II - educação profissional técnica de nível médio;
III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação (art. 1o).
Os cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores, referi-dos 

no inciso I, incluem a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, 
poderão ser oferecidos a qualquer cidadão, seja qual for o seu nível de escolaridade e 
tem por objetivo o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social. Mencio-
nados cur-sos articular-se-ão, preferencialmente, com os cursos de educação de jovens 
e adultos, ob-jetivando a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de  escolari-
dade do trabalha-dor, o qual, após a conclusão com aproveitamento dos referidos  cur-
sos, fará jus a certifi-cados de formação inicial ou continuada para o trabalho (Decreto   
no 5.154/04, art. 3o, ca-put, e § 2o).

Já a educação profissional técnica de nível médio, será desenvolvida de forma ar-ti-
culada com o ensino médio (Decreto no 5.154/04, art. 4o).

O terceiro nível de formação refere-se aos cursos de graduação e pós-graduação que 
serão organizados, nos termos do art. 5o do decreto presidencial, de acordo com as di-
-retrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação.

Portanto, resta claro que nos cursos de educação profissional técnica de nível médio 
e nos de educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação, o Muni-
-cípio não tem competência para atuar diretamente, ficando a seu cargo, apenas a possi-
bili-dade de atuar na formação inicial e continuada de trabalhadores. Mesmo assim, 
somente poderá utilizar os recursos financeiros vinculados à manutenção e desenvolvi-
mento do ensino de que trata o art. 212 da Constituição Federal, quando esses cursos 
forem oferecidos de forma articulada com os cursos de educação de jovens e adultos 
equivalentes ao ensino fun-damental.

Não obstante, sabemos que a oferta de educação profissional no Brasil é peque-na 
em relação às necessidades do mercado de trabalho.

Em nosso Município há o CIP (Centro de Iniciação Profissional) e a ETEC, destina-
-das ao ensino profissionalizante.

3.2.2. Diretrizes
Não cabe ao Município atuar na educação profissional relativamente aos cursos téc-

nicos de nível médio e superior, como já foi dito, haja vista que, do ponto de vista da 
or-ganização nacional, tal obrigação cabe à União, Estados e Distrito Federal. Diante de 
tal reali-dade, nessas modalidades de ensino o papel do município também é apenas de 
colaborador e articulador. Entretanto, o Município deverá atuar na formação inicial e 
continuada de traba-lhadores, preferencialmente em articulação com a educação de jo-
vens e adultos. 

Não obstante, a população cobra do Poder Público Municipal uma atuação efetiva 
em toda a extensão da educação profissional, notadamente no técnico de nível médio. 
As-sim, toma-se também, como diretriz, o esclarecimento do Município junto à popu-
lação de qual é sua competência.

3.2.3. Metas e Estratégias
1.	 Aumentar gradativamente as matrículas da educação profissional técnica de 

nível médio, inclusive a oferecida de forma integrada à Educação de Jovens e Adultos, 
por meio do regime de colaboração com o Estado e a União.

2.	 Pleitear junto ao Estado a expansão da oferta de educação profissional técnica 
de nível médio na rede pública estadual de ensino;

3.	 Buscar a implantação de cursos de formação inicial e continuada de trabalha-
-dores, inclusive cursos articulados com a educação de jovens e adultos;

4.	 Fomentar a implantação e/ou expansão da oferta de educação profissional téc-
nica de nível médio na modalidade de educação à distância, com a finalidade de ampliar 
a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita;

5.	 Atuar junto ao Estado para ampliação da oferta de programas de reconheci-
-mento de saberes para fins da certificação profissional em nível técnico;

6.	 Intervir junto às entidades privadas de formação profissional vinculadas ao 
sis-tema sindical para a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional      técni-
ca de nível médio;

7.	 Incentivar o atendimento do ensino médio integrado à formação      profissio-
-nal para os povos do campo de acordo com os seus interesses e necessidades;

8.	 Fomentar a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de edu-
-cação profissional;

9.	  Além dos cursos articulados com a EJA, buscar a implantação de     outros 
cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores.

10.	 Garantir a continuidade do Projeto CIP e ampliar o número de vagas e de cur-
sos da modalidade profissionalizante. 

11.	 Garantir a oferta de cursos profissionalizantes através do CIP de forma descen-
tralizada e onde houver demanda.

12.	 Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos, referentes à educa-ção 
profissional.

3.3.	 EDUCAÇÃO ESPECIAL
3.3.1.	Diagnóstico
De acordo com a LDB, entende-se por Educação Especial a modalidade de educa-ção 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, nos seguintes termos:
Art. 58. Entende-se por Educação Especial, para os efeitos desta Lei, a mo-dalidade 

de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desen-volvimento e altas habilidades ou 
superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

O atendimento educacional especializado é direito público subjetivo, consoante 
menciona o inciso III, art. 208 da Constituição Federal, e deve ser oferecido em todos 
os níveis e modalidades de ensino, inclusive nas creches (LDB, art. 58, § 3o).

A preocupação com a defesa da igualdade de oportunidades para todos e o  acesso a 
bens e serviços públicos foi oficialmente documentada pela ONU em 1981 e ratifi-cada 
em 1983, no Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência. 

No Município, os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e/
ou altas habilidades ou superdotação inseridos na rede municipal de ensino totalizam 47.

O Atendimento Educacional Especializado é oferecido na rede municipal de ensino 
nas escolas EMEF Oscar Ferreira de Godoy, EMEI Paulo do Monte Serrat, EMEF Jar-
dim Eldorado, EMEB (R) Carlos Cintra de Paula, EMEB (R) Teiji Kita, EMEF Firmino 
Alves de Queluz, EMEF Francisco Beraldo Filho e EMEF João Antônio Mineiro, em 
salas equipadas com materiais de tecnologia assistiva. Os alunos são atendidos por pro-
fissionais com formação em educação especial.

O grande avanço da educação deve ser a construção de uma escola inclusiva, que 
além de ser um local mediador e irradiador do conhecimento, é um dos principais ambi-
-entes de convivência social, devendo propiciar a todos os alunos oportunidades de 
cultivar a solidariedade, garantindo o atendimento à diversidade humana.

3.3.2. Diretrizes
A diretriz central é a inclusão de todos os educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e/ou altas habilidades ou superdotação na rede regular de 
ensi-no, aliada ao oferecimento de serviços de atendimento educacional especializado, 
nos termos preconizados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e das 
Resoluções nos 2/2001 e 4/2009, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação, que tratam, respectivamente, da Instituição das Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica e das Diretrizes Operacionais para o atendi-
mento educacional especializado na educação básica na modalidade educação especial.

Para tanto, adota-se como diretrizes:
a) a disseminação na comunidade escolar e local da cultura da inclusão;
b) a formação e a capacitação contínua de profissionais especializados;
c) a integração de profissionais que atuam como tutores e intérpretes;
d) o aparelhamento dos serviços de atendimento educacional especia-lizado;
e) a eliminação das barreiras arquitetônicas em todos os estabelecimentos de ensino;
f) o fornecimento de transporte escolar adequado.
3.3.3	Metas e Estratégias
1.	 Universalizar, para a população em idade escolar correspondente à Educação 

Infantil e ao Ensino Fundamental, o atendimento escolar aos estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados;

2.	 Contabilizar, para fins de repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, as 
matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimen-
to educacional especializado complementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrícu-
las na educação básica regular; e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar 
mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confes-
sionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com 
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atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007;
3.	 Implantar novas salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação   

continuada de professores para o atendimento educacional especializado complementar 
nas escolas;

4.	 Aderir a programas de acessibilidade nas escolas públicas para adequação  ar-
-quitetônica, oferta de transporte acessível, disponibilização de material didático aces-
sível e recursos de tecnologia assistiva, e oferta da educação bilíngue em língua portu-
guesa e Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS;

5.	 Fomentar a educação inclusiva, promovendo a articulação entre o ensino    re-
-gular e o atendimento educacional especializado complementar ofertado em salas de    
re-cursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;

6.	 Buscar a realização de testes de acuidade visual e auditiva em todos os níveis 
da educação básica;

7.	 Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de coopera-
-ção e co-responsabilidade com políticas de educação para o trabalho, cultura, lazer e   
espor-tes em parceria com organizações governamentais e não governamentais, para o   
desen-volvimento de programas suplementares, especialmente para alunos que não 
conseguem atingir níveis ulteriores de ensino, regulamentando a certificação dos mes-
mos, após cumpri-do o período obrigatório no ensino fundamental;

8.	  Assegurar gradativamente transporte escolar com as adaptações necessárias 
aos alunos que apresentem dificuldades de locomoção, somente adquirindo ou contra-
tando veículos equipados com as referidas adaptações, de acordo com as normas da 
ABNT;

9.	 Regulamentar por lei o Núcleo de Educação Inclusiva;
10.	 Eliminar as barreiras físicas e arquitetônicas que impossibilitem o acesso e 

permanência no espaço escolar;
11.	 Garantir o atendimento e o acompanhamento especializado dos alunos da edu-

cação infantil, fundamental e EJA (Educação de Jovens e Adultos) nas Salas de AEE 
(Atendimento Educacional Especializado);

12.	 Oferecer suporte pedagógico aos docentes atuantes em salas as quais te-nham 
alunos com deficiência incluídos, através do Núcleo de Educação Inclusiva;

13.	 Promover anualmente, cursos, ciclos de palestras, simpósio, seminários ou fó-
runs em educação inclusiva;

14.	 Reorganizar a equipe multidisciplinar e garantir no mínimo 2 fonoau-diólogos 
e 3 psicopedagogos para atendimento dos alunos regularmente matriculados na rede 
munici-pal de ensino;

15.	  Observar, no que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas esta-be-
lecidas nos capítulos referentes aos demais níveis de ensino.

IV –	 MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
4.1. FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉ-

RIO E PROFISSIO-NAIS DA EDUCAÇÃO
4.1.1. Diagnóstico
A rede municipal de ensino conta atualmente com 403 professores, sendo 344 efeti-

vos e 59 temporários.
Desse número, 126 são da educação infantil e 182 do ensino fundamental I, 19 pro-

fessores adjuntos, 21 professores na educação especial e 55 professores de educação 
básica II.

Dentre os professores do ensino fundamental, 147 efetivos possuem formação em 
nível superior. Na educação infantil dos 126 professores efetivos, todos possuem for-
ma-ção em nível superior.

Em geral dos 344 professores efetivos, 78 possuem uma segunda graduação, 206 
possuem pós-graduação lato sensu, 38 possuem duas pós-graduação lato sensu e 2 pos-
suem mestrado.

O Plano de Carreira e Remuneração do Magistério foi elaborado de acordo com as 
diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, através da Resolução no 
3/1997 e 2/2009, tendo sido consubstanciado na Lei Complementar no 59/2010. Trata-
-se da Lei Com-plementar Municipal no 130, de 31 de agosto de 2009.

O referido Plano garante o acesso à carreira somente através de concurso públi-co de 
provas e títulos, evolução funcional, horas de trabalho pedagógico inclusas na jornada 
de docentes, dentre outros preceitos.

Os demais profissionais que prestam serviços na educação, normalmente deno-mi-
nados de servidores de apoio escolar, não possuem plano de carreira específico, caben-
do-lhes, os direitos, deveres e vantagens aplicáveis aos demais servidores da municipa-
lidade.

Vale mencionar que diversos diplomas legais referem-se aos profissionais da  edu-
cação, mas apenas recentemente, através da Lei Federal no 12.014, de 6 de agosto de 
2009, que deu nova redação ao artigo 61 da LDB, houve uma definição legal, na seguin-

te conformidade:
“Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estan-

do em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reco-nhecidos, são:
I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação 

infantil e nos ensinos fundamental e médio;
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilita-

ção em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orien-tação educacional, 
bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior 
em área pedagógica ou afim.”

A definição contida no inciso I refere-se aos docentes; no inciso II aos de suporte 
pedagógico e, no inciso III, aos demais, como por exemplo, secretários de escolas, ins-
peto-res de alunos, agentes administrativos, serventes, merendeiras, etc.

Na rede municipal de Santa Isabel, assim como nas demais redes públicas,   nun-ca 
foi exigido, para ingresso no serviço público, os requisitos constantes do inciso III, 
quais sejam, de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim.

Destarte, este será mais um dos problemas a serem superados, ou seja, a falta de 
formação dos servidores de apoio escolar.

Outra questão importante para a melhoria e a qualidade do ensino, é o recruta-mento 
dos servidores do quadro do magistério e demais que atuam na área da educação. Nesse 
sentido, será necessário aperfeiçoar os concursos públicos e processo seletivos, bem 
como instituir avaliação de desempenho no período de estágio probatório que avalie 
com efi-ciência o desempenho do servidor.

4.1.2. Diretrizes
A valorização e a qualificação dos profissionais de suporte pedagógico, bem como dos 

demais servidores da educação, é mandamento constitucional (C.F. art. 206, V) bem como 
infraconstitucional, destacando-se a previsão contida na LDB, nos seguintes termos:

“Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em uni-versidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magisté-
rio na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio, na modalidade Normal.

§ 1o. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colabo-
ração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capa-citação dos profis-
sionais de magistério.

§ 2o. A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magisté-rio pode-
rão utilizar recursos e tecnologias de educação à distância. 

§ 3o. A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino pre-
sencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação à distância.”

“Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da edu-
cação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 

remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avalia-ção do 

desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.”
Consoante legislação educacional, o município de Santa Isabel adota como diretri-

-zes para todos os profissionais da educação, assim entendidos os docentes, os que 
oferecem suporte pedagógico e os de apoio escolar:

1 – a formação profissional continuada, inclusive o incentivo para que todos aqueles 
que atuem na educação infantil e no ensino fundamental obtenham licenciatura plena 
em grau superior de ensino, bem como que os servidores de apoio escolar obtenham a 
for-mação constante do inciso III do art. 62 da LDB;

2 – valorização, através de fixação de vencimentos e vantagens compatí-veis com os 
recursos financeiros disponíveis;

3 – instituição de mecanismos para aperfeiçoar o recrutamento dos profis-sionais da 
educação (concursos públicos e processo seletivos), bem como a avaliação de de-sem-
penho no período de estágio probatório.

4 – avaliação de desempenho permanente e contínua para os servidores que já adqui-
ram a estabilidade.

4.1.3. Metas e Estratégias
1.	 Valorizar os profissionais da educação básica pública municipal, assegu-ran-
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do, no prazo de 2 (dois) anos, a revisão e adequação do plano de carreira, observando, 
dentre outros, o incentivo à formação continuada;

2.	 Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Municí-pio, 
que todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível su-
-perior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam;

3.	 Atuar conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente di-agnós-
tico das necessidades de formação de profissionais do magistério e da capacidade de 
atendimento por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior 
existen-tes no Estado e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;

4.	 Fomentar a consolidação do financiamento estudantil a estudantes ma-tricula-
dos em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avalia-
-ção da Educação Superior – SINAES, na forma da Lei no 10.861, de 14 de abril de 
2004, permitindo inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva na 
rede pública de educação básica;

5.	 Aderir a programas permanentes de iniciação à docência a estudantes matricu-
lados em cursos de licenciatura, a fim de incentivar a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública;

6.	 Incentivar políticas nacionais de formação e valorização dos profissio-nais da 
educação, de forma a ampliar as possibilidades de formação em serviço;

7.	 Aderir a programas específicos para formação de professores para as popula-
ções do campo;

8.	 Fomentar a reforma curricular dos cursos de licenciatura de forma a assegurar 
o foco no aprendizado do estudante, dividindo a carga horária em formação geral, for-
mação na área do saber e didática específica;

9.	 Valorizar o estágio nos cursos de licenciatura, visando um trabalho  sis-temá-
tico de conexão entre a formação acadêmica dos graduandos e as demandas da  rede 
pública de educação básica;

10.	 Incentivar a participação em cursos e programas especiais para       as-segurar 
formação específica em sua área de atuação aos docentes com formação de nível  médio 
na modalidade normal, não-licenciados ou licenciados em área diversa da atuação do-
-cente, em efetivo exercício;

11.	 Articular e incentivar a formação de 75% dos professores da educação básica 
em nível de pós-graduação lato e stricto sensu em sua área de atuação;

12.	 Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimen-
sionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por 
parte das instituições publicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às   
polí-ticas de formação do Estado;

13.	 Aderir a programa de composição de acervo de livros didáticos,       pa-radidá-
ticos, de literatura e dicionários, sem prejuízos de outros, a ser disponibilizado para os 
professores das escolas da rede pública de educação básica, proporcional a modalidade 
de ensino oferecida na rede de ensino;

14.	 Desenvolver portal para subsidiar o professor na preparação de aulas, disponi-
bilizando gratuitamente roteiros didáticos e material suplementar;

15.	 Participar de fóruns permanentes com representação dos órgãos      governa-
mentais e dos trabalhadores em educação para acompanhamento da atualização pro-
gressiva do valor do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magisté-
rio público da educação básica, estendido ao Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino 
Médio, em conformidade com a Lei do Piso Estadual;

16.	 Acompanhar a evolução salarial por meio de indicadores obtidos          a partir 
da pesquisa nacional por amostragem de domicílios periodicamente divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;

17.	 Buscar estratégias para o regime de dedicação exclusiva dos docentes da rede 
municipal;

18.	 Empenhar esforços para ampliar e/ou unificar a jornada de trabalho docente 
em 40h semanais;

19.	 Manter programas permanentes de formação continuada para todos os profis-
sionais da educação, utilizando-se metodologias diversificadas;

20.	 Incluir conhecimentos sobre educação das pessoas com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, na perspectiva da 
integração social;

21.	 Manter convênios com instituições de ensino superior, preferencialmen-te as 
instaladas na região, visando oferecer aos profissionais de educação da rede    munici-
-pal a habilitação necessária;

22.	 Implantar programa de inclusão digital de docentes, através de cursos de capa-
citação, bem como fornecer ou subsidiar a aquisição de equipamentos de informáti-ca;

23.	  No primeiro ano de vigência deste Plano, instituir nova avaliação de de-sem-
penho para aquisição de estabilidade, no período de estágio probatório, de modo a veri-

fi-car com profundidade a capacidade do servidor para permanecer no serviço público;
24.	 No mesmo período do item anterior, instituir mecanismos de avaliação dos 

servidores que já adquiriram estabilidade;
25.	 Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à formação de 

professores e valorização do magistério e profissionais da educação.
V – FINANCIAMENTO E GESTÃO
5.1. Diagnóstico
O financiamento da educação é matéria constitucional que determina os mínimos a 

serem aplicados pela União, Estados e Municípios na manutenção e desenvolvimento 
do ensino. Aos Municípios a Carta Magna determina aplicação de, no mínimo, 25% da 
receita resultante de impostos (art. 212, caput).

Ademais a Constituição estabeleceu mecanismos de redistribuição dos recursos pú-
blicos, de modo a garantir um valor mínimo per capita igual para todos os municípios 
de um mesmo estado, através da instituição do FUNDEB - Fundo de Manutenção e 
Desenvolvi-mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(ADCT –       art. 60).

A Constituição Federal determina as fontes, os tipos e os percentuais de recursos 
indispensáveis para financiar a educação pública.

Além desses recursos, há ainda as fontes adicionais de financiamento, como a con-
tribuição social do salário educação e recursos transferidos através de programas e con-
-vênios, como aqueles que visam suplementar programas de alimentação, saúde, trans-
portes e outros na educação básica.

Os recursos financeiros manipulados pelo município, entretanto, só podem ser apli-
cados no nível de ensino que seja de sua atuação prioritária. Assim, tendo em vista que 
o § 2o do art. 211 da Constituição Federal define que atuação prioritária dos Municípios 
é o en-sino na educação infantil e fundamental, o Município somente pode aplicar os 
recursos nes-ses níveis de ensino.

De outro lado, a aplicação eficiente dos recursos acontece quando há a gestão demo-
crática do ensino, que é outro princípio constitucional, contido no art. 206, inciso VI. 
Esse princípio também consta da LDB nos seguintes dispositivos:

“Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiarida-des e conforme os se-
guintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto   pedagógico 
da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equiva-
lentes.”

“Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de edu-
cação básica que os integram progressivos graus de autonomia   pe-dagógica e adminis-
trativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro públi-
co.”

5.2. Diretrizes
Os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino serão       aplicados 

apenas em despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos da educação 
básica de responsabilidade do município, nas ações especificadas no art. 70 da LDB.

Referida aplicação será feita de forma eficiente e transparente, possibilitando que os 
diversos órgãos encarregados da fiscalização e acompanhamento, como a Câmara Mu-
ni-cipal, o Conselho do FUNDEB e outros organismos da sociedade civil, possam 
acompanhar a aplicação.

Ao mesmo tempo, nas questões ligadas à normatização do sistema e a escolha da 
pedagogia adotada na rede municipal, será valorizada a participação do Conselho      
Mu-nicipal de Educação.

5.3. Metas e Estratégias – Financiamento
1.	 Aplicar de forma transparente e eficaz os recursos públicos vinculados consti-

tucionalmente à manutenção e desenvolvimento do ensino.
2.	 Fomentar o fortalecimento dos mecanismos e instrumentos que     promovam 

a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação;

3.	 Fomentar a definição do custo aluno-qualidade da educação básica à luz da 
ampliação do investimento público em educação;

4.	 Desenvolver e acompanhar regularmente indicadores de investimento e tipo de 
despesa per capita por aluno em todas as etapas da educação pública.

5.	 Assegurar o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal, com referên-
cia ao cumprimento do dispositivo quanto à aplicação mínima de 25% na Educação;

6.	 Buscar o cumprimento do parágrafo 5o do art. 69 da LDB, efetuando o repasse 
automático dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino para o 
órgão responsável por este setor. 
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7.	 Garantir a estrutura e o funcionamento correto dos Conselhos de:     Acompa-
nhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da       Edu-
-cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, Conselho Municipal de  
Educa-ção e Conselho Municipal de Alimentação Escolar;

8.	 Garantir, entre as metas dos planos plurianuais vigentes nos próximos dez 
anos, a previsão do suporte financeiro às metas constantes neste Plano.

9.	 Promover a autonomia financeira das escolas mediante repasses de   recursos, 
diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios e      objetivos, 
para pequenas despesas e cumprimento de sua proposta pedagógica.

10.	 Estabelecer parcerias com setores produtivos, organizações não      go-verna-
mentais e instituições públicas no financiamento de cursos da educação profissional e 
de jovens e adultos.

11.	 Melhorar as condições gerais de trabalho e de remuneração dos       profissio-
nais da educação e de apoio escolar.

12.	 Estabelecer viabilidade e condições para o cumprimento da Lei da     Agricul-
tura Familiar na Merenda Escolar.

13.	 Construir a sede própria da Secretaria Municipal de Educação na região cen-
tral do município.

14.	 Construir um espaço adequado de formação continuada para a        Educação 
Municipal.

5.4. Metas e Estratégias – Gestão
1.	 Informatizar os serviços de apoio das secretarias das escolas e        conectá-las 

em rede, no prazo de 3 (três) anos, com a Secretaria Municipal de Educação, criando um 
sistema de informação e estatísticas educacionais permanente, para auxiliar no planeja-
mento e avaliação;

2.	 Aquisição de licenças de softwares utilizados nos computadores da   Se-creta-
ria Municipal de Educação e das Unidades Escolares Municipais;

3.	 Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução democrática de sua 
proposta pedagógica;

4.	 Garantir a continuidade do sistema de avaliação do rendimento dos  alunos, 
através da aplicação da Prova Brasil, SARESP, (resultado do IDEB), SAMEF         al-
-cançando as metas de desempenho estabelecidas;

5.	 Garantir a participação da comunidade escolar nos Conselhos de      Es-cola;
6.	 Ampliar e renovar a frota de veículos de forma a atender as           demandas;
7.	 Aprovar, no prazo de 1 (um) ano, legislação específica que regulamente a gestão 

democrática na área de abrangência do município, respeitando-se a legislação naci-onal;
8.	 Aderir a programas federais de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos 

Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, dos Conselhos de Ali-
mentação Escolar, do Conselho Municipal de Educação e aos (às) representantes        
edu-cacionais dos demais Conselhos de Acompanhamento de Políticas Públicas, garan-

tindo a es-ses colegiados condições regulares de funcionamento.
VI – ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO
Sendo este o primeiro Plano Municipal de Educação da história de Santa Isabel, 

que vigorará por um período de dez anos após sua aprovação por Lei Municipal, 
certamente terá que antever mecanismos de acompanhamento e avaliação que lhe 
garanta segurança no prosseguimento das ações e nas diversas alternativas em que 
se desenvolverá. Adequa-ções e medidas corretivas de acordo com a realidade de 
cada momento, ou mesmo as    novas possíveis exigências, quer de ordem legal, 
quer de ordem social, dependerão sempre do bom senso, da formação e da busca 
permanente por uma melhor qualidade de vida e melhores perspectivas educacio-
nais para nossa comunidade.

A implementação e o desenvolvimento desse conjunto de propostas necessita de 
uma coordenação em nível local perfeitamente integrada às propostas estadual e nacio-
nal, uma vez que muitas das proposições, para serem realizadas, necessitam da coope-
ração dos demais entes da Administração Pública.

Papel da maior importância será aquele a ser desempenhado pelo Conselho   Mu-
-nicipal de Educação, quer no acompanhamento, quer na avaliação e na correção dos  
rumos ora propostos, como também de fundamental papel serão os desempenhados 
pelas comuni-dades escolares e sociedade civil.

Os objetivos e as metas contidos neste Plano somente poderão alcançar êxito se en-
tendidos como concepção e acolhimento por toda sociedade local como Plano de Go-
verno.

Sua aprovação pela Câmara Municipal de nossa cidade, nesta atual conjuntura, será 
de uma verdadeira prática democrática, além de marco histórico, que visa construir uma 
educação de qualidade.

Concretamente, o acompanhamento e avaliação do Plano se farão através das se-
guintes ações:

1.	 Elaboração de relatórios circunstanciados, pela Secretaria Municipal de Edu-
cação, anualmente, descrevendo as metas e objetivos alcançados e as ações que não 
foram cumpridas nos prazos estabelecidos. Referidos relatórios serão encaminhados ao 
Che-fe do Poder Executivo, Câmara Municipal, Conselho Municipal de Educação e 
Controle Interno.

2.	 Instituição do Fórum Municipal de Educação, com periodicidade bienal e de 
caráter consultivo e deliberativo, a partir do sexto ano de vigência da aprovação do 
Plano Municipal de Educação.

3.	 Realização de revisões periódicas da execução do presente Plano,  sen-do a 
primeira delas no quarto ano após a sua implantação, através da iniciativa do Poder 
Executivo, com aprovação pela Câmara Municipal.

4.	 Acompanhamento permanente da execução do Plano pela Comissão de Edu-
cação da Câmara Municipal e órgão de Controle Social.

DECRETO Nº 5.244, DE 01 DE OUTUBRO DE 2015
Altera o Decreto nº. 5.076, de 24 de novembro de 2014 e dá outras providências.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais;
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica alterada o inciso VIII do art.2º do Decreto 5.076, de 24 de novembro de 

2014, onde passa a ter a seguinte redação:
Art. 2º..............................................................................................
........................................................................................................
VIII) 30  de outubro de 2015 – (Comemoração ao dia 28/10 “Dia do Funcionário Públi-

co”) – Sexta-Feira;
Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos setores municipais 

responsáveis pelos serviços considerados essenciais e que, por sua natureza, não podem so-
frer interrupções, quais sejam:

I-	 Coleta de lixo;
II-	 Serviços de fiscalização (Agentes de Fiscalização de Trânsito e Agentes de Fisca-

lização Urbana e de Meio Ambiente); e
III-	 Secretaria de Saúde - (Setor de Ambulância).
Art. 2º. . Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposi-

ções em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

DECRETOS
ERALDO APARECIDO DE SOUSA

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.245, DE 01 DE OUTUBRO DE 2015
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 17º, da Lei        nº. 2.754, de 
01 de julho de 2014.

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, autorizada a efetuar a 

suplementação de crédito orçamentário no valor de R$ 48.886,59 (quarenta e oito mil, oito-
centos e oitenta e seis reais e cinquenta e nove centavos), nas seguintes categorias de progra-
mação: 
I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.39 (157 02 262.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$        29.197,71
II – DESTINO
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.39 (168 02 262.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$        29.197,71
I – ORIGEM
08.2440015.2503 – Manutenção do Conselho Tutelar.
3.3.90.39 (268 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$          2.500,00
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II – DESTINO
3.3.90.36 (267 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PF...........R$          2.500,00
I – ORIGEM
08.2440015.2504 – Manutenção do Fundo dos Direitos Criança e Adolescentes.
4.4.90.51 (273 01 510.00) – Obras e Instalações..............................R$          1.000,00
II – DESTINO
08.2440015.2503 – Manutenção do Conselho Tutelar.
3.3.90.30 (266 01 510.00) – Material de Consumo............................R$          1.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2031 – Manutenção do Programa de Saúde Bucal
3.3.90.30 (350 01 310.00) – Material de Consumo............................R$          4.764,38
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atendimento Ambulâncias
3.1.90.16 (368 01 310.00) – Outras Despesas Variáveis – PC.............R$             500,00
II – DESTINO
10.3020039.2043 – Manutenção Serv. de Atendimento Móvel - SAMU
3.3.90.39 (383 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$          5.264,38
I – ORIGEM
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atendimento Ambulâncias.
3.3.90.30 (339 01 310.00) – Material de Consumo............................R$          2.800,00
II – DESTINO
10.3010039.2030 – Manutenção do PSF
3.3.90.38 (342 01 310.00) – Outros Auxílios Financeiros a PF.............R$          2.800,00
I – ORIGEM
10.3020039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde
3.3.90.30 (405 01 310.00) – Material de Consumo............................R$          8.124,50
II – DESTINO
3.3.90.39 (408 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros - PJ............R$          8.124,50    

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
                                                                                                                                                                                                

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.246, DE 09 DE OUTUBRO DE 2015
Transforma em estacionamento de veículos a área pública que menciona e dá outras 

providências.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e,
CONSIDERANDO, que na confluência da Rua Joel de Souza e Rua Prefeito José Basílio 

Alvarenga até a Praça do Idoso existe uma faixa estreita de área pública;
CONSIDERANDO, que a Praça do Idoso está sendo remodelada, de sorte a levar con-

forto e lazer aos seus frequentadores, não possuindo estacionamento próprio;
CONSIDERANDO, que a referida área é contigua a Praça do Idoso e já é usada como 

estacionamento público. 
D E C R E T A:		
Art. 1º.  Fica transformada em estacionamento público de veículos a faixa de área públi-

ca existente na confluência da Rua Joel de Sousa e Prefeito Jose Basílio Alvarenga até a 
Praça do Idoso.			 

Art. 2º. Fica assegurada uma faixa para acesso de veículos ao estabelecimento comercial 
existente no local.			 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 09 de outubro de 2015.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

- Prefeito Municipal -

DOMINGOS MARTINS DE OLIVEIRA 
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO –

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE PLANEJAMENTO,

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.247, DE 09 DE OUTUBRO DE 2015
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 17º, da Lei        nº. 2.754, de 
01 de Julho de 2014.

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, autorizada a efetuar a 

suplementação de crédito orçamentário no valor de R$ 98.708,29 (noventa e oito mil e sete-
centos e oito reais e vinte e nove centavos), nas seguintes categorias de programação: 
I – ORIGEM
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Administração.
3.3.90.30 (053 01 110.00) – Material de Consumo............................R$             516,29
II – DESTINO
3.3.90.39 (056 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$             516,29
I – ORIGEM
08.2420015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (209 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$       57.400,00
II – DESTINO
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (191 01 510.00) – Material de Consumo.............................R$         6.400,00
3.3.90.39 (194 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$       51.000,00
I – ORIGEM
08.2440015.2504 – Manutenção do Fundo dos Direitos das Crianças e Adolescentes
4.4.90.51 (273 01 510.00) – Obras e Instalações...............................R$         4.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (271 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$         4.000,00
I – ORIGEM
27.8120038.2025 – Manutenção da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
4.4.90.51 (287 01 110.00) – Obras e Instalações...............................R$       36.000,00
4.4.90.51 (287 01 510.00) – Obras e Instalações...............................R$            532,00
II – DESTINO
04.1220002.2002 – Manutenção da Sec. de Governo e Administração.
3.3.90.39 (056 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$       36.000,00
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.52 (196 01 510.00) – Equipamentos e Material Permanente........R$          532,00
I – ORIGEM
23.6950066.2057 – Manutenção da Sec. de Turismo e Desenvol. Econômico.
4.4.90.52 (457 01 110.00) – Equipamentos e Material Permanente........R$          260,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (451 01 110.00) – Material de Consumo..............................R$           260,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
                                                                                           

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 09 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.248, DE 14 DE OUTUBRO DE 2015
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 17º, da Lei          nº 2.754, de 
01 de Julho de 2014.

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, autorizada a efetuar a 

suplementação de crédito orçamentário no valor de R$ 17.700,00 (dezessete mil e setecentos 
reais), nas seguintes categorias de programação: 
I – ORIGEM
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.30 (133 05 200.02) – Material de Consumo............................R$        10.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (136 05 200.02) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$        10.000,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
4.4.90.51 (24101 510.00) – Obras e Instalações...............................R$          7.700,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (238 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$          7.700,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 14 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.249, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015.
Altera a composição dos membros do Conselho Municipal da Cidade - COMUCIDADE.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais;
D E C R E T A: 
Art. 1º. O CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE - COMUCIDADE instituído pela 

Lei Municipal nº 2.536, de 15 de abril de 2009, passa a ser composto pelos seguintes mem-
bros:
I - MEMBROS DO PODER EXECUTIVO:
I.I - Titular: DANIEL ALVES DE LUCENA – RG 19.818.937-0;
Suplente: HOMERO JOSÉ VALLONE – RG 18.991.071-9;
I.II - Titular: SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA – RG 17.415.394;     
Suplente: FABIO DA SILVA LAURINDO – RG 17.153.702-6;
I.III - Titular: MARIA ESTER DE BARROS JESUS LIMA – RG 18.281.865-2;
Suplente: PRISCILA BORSOS DE OLIVEIRA - RG nº 26.831.112-2.
III - MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL:
III.I - Representantes do Setor de Comércio e Serviços de Santa Isabel:
Titular: FABIANO DURÃES FALCONE – RG 27.783.021-7;
Suplente:TIAGO JOSÉ FELIPE – RG 17.153.831;
III.II - Representantes do Setor Imobiliário de Santa Isabel:
Titular: JOSE FABRÍCIO DOS SANTOS – RG 40.793.663-4;
Suplente: ISABEL MARIA FABRETTI – RG 4.916.169-6;
III.III - Representantes do CREA:  
Titular: ANTONIO APARECIDO PEREIRA – RG 7.155.100-1
Suplente: ORLEDE SANTOS DE OLIVEIRA – RG 17.415.457-4
III.IV -Representante da OAB -164ª Subsecção da Ordem dos Advogados de Santa Isabel e 
Igaratá.
Titular: Drº. ROBERTO JOSE V. COELHO – RG 29.528.785-8
Suplente: ANTONIO BARRETO DE SIQUEIRA – RG 23.894.237-5
III.V – Representantes de Organização não Governamental/ ROTARY CLUB DE SANTA 
ISABEL – CENTENÁRIO:
Titular: ANTONIO FABRETTE – RG 3.781.945-8
Suplente: ARTUR JOSÉ ZENARO MANIN– RG 2.909.458 
III.VI - Representantes das Associações Amigos de Bairros:
Titular: VALTER ALVES DIAS – RG 110.178
Suplente: SANDRA RONCAGLIA CHIAVARETTO PLATZ – RG 24.449.082-X

Art. 2º. Conforme Lei nº. 2.720 de 19 de novembro de 2013, o titular da pasta da Secre-
taria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico Sr. Daniel Alves de Lucena é o 
Presidente do presente conselho.

Art. 3º. A Secretaria Executiva do Conselho Municipal das Cidades – COMUCIDADE 
será exercido pelo Sr.º Fábio da Silva Laurindo, RG nº. 17.153.702-6. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com, revogando-se as 
disposições contrárias, em especial o Decreto 5.129, de 23 de março de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de outubro de 2015.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-
Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.250, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 17º, da Lei      nº. 2.754 de 
01 de Julho de 2014.

D E C R E T A:
 Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, autorizada a efetuar 

a suplementação de crédito orçamentário no valor de R$ 1.221.290,66 (um milhão e duzen-

tos e vinte um mil e duzentos e noventa reais e sessenta e seis centavos), nas seguintes cate-
gorias de programação: 
I – ORIGEM
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal.
3.1.90.11 (031 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.........R$      18.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (039 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.........R$      18.000,00
I – ORIGEM
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Administração.
3.3.90.36 (055 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PF............R$         5.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.39 (056 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$         5.000,00
I – ORIGEM
15.4510065.2056 – Manutenção da Secretaria de Planejamento, Obras, Urbanismo e 
Habitação.
3.1.90.11 (085 01 110.00) – Vencimento e Vantagens Fixas - PC..........R$     232.000,00
II – DESTINO
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal.
3.1.90.11 (001 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.........R$    125.000,00
3.1.90.13 (002 01 110.00) – Obrigações Patronais..............................R$      58.200,00
3.1.90.11 (016 01 110.00) – Vencimento e Vantagens Fixas - PC..........R$      14.300,00
3.1.90.13 (017 01 110.00) – Obrigações Patronais..............................R$        1.010,00
3.1.90.13 (040 01 110.00) – Obrigações Patronais..............................R$        9.100,00
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal.
3.1.90.11 (039 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.........R$        8.000,00
04.1250010.2010 – Manutenção da Fiscalização.
3.1.90.11 (083 01 110.00) – Vencimento e Vantagens Fixas - PC...........R$     16.390,00
I – ORIGEM
12.1220023.2300 – Manutenção dos Serviços de Educação.
3.1.90.11 (096 01 210.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC..........R$   200.000,00
3.1.90.13 (097 01 210.00) – Obrigações Patronais...............................R$     30.000,00
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços de Educação.
3.1.90.16 (130 01 210.00) – Outras Despesas Variáveis – PC................R$          100,00
3.1.90.94 (131 01 210.00) – Indenizações e Restituições Trabalhista.......R$         100,00
3.3.90.30 (132 01 210.00) – Material de Consumo...............................R$     96.920,00
3.3.90.39 (135 01 210.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..............R$     25.130,00
4.4.90.52 (139 01 210.00) – Equipamentos e Material Permanente.........R$       6.860,00
II – DESTINO
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços de Educação.
3.1.90.11 (128 01 210.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC...........R$  219.110,00
3.1.90.13 (129 01 210.00) – Obrigações Patronais................................R$   140.000,00
I – ORIGEM
12.1220023.2300 – Manutenção dos Serviços de Educação.
4.4.90.51 (107 01 220.00) – Obras e Instalações..................................R$  225.110,00
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços de Educação.
3.1.90.16 (117 01 220.00) – Outras Despesas Variáveis – PC.................R$         100,00
3.1.90.94 (118 01 220.00) – Indenizações e Restituições Trabalhistas......R$        100,00
3.3.90.30 (119 01 220.00) – Material de Consumo................................R$    74.000,00
3.3.90.39 (122 01 220.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$    45.000,00
4.4.90.52 (126 01 220.00) – Equipamentos e Material Permanente..........R$    43.400,00
II – DESTINO
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços de Educação.
3.1.90.11 (115 01 220.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC...........R$  225.110,00
3.1.90.13 (116 01 220.00) – Obrigações Patronais................................R$   162.600,00
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.1.90.11 (187 01 510.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC...........R$         895,49
08.2430015.2501 – Manutenção da Casa de Acolhimento e Aconchego.
3.3.90.39 (226 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$         354,17
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (236 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$      1.117,81
4.4.90.51 (241 01 510.00) – Obras e Instalações..................................R$         520,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (266 01 510.00) – Material de Consumo................................R$         180,91  
3.3.90.39 (268 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$         481,06
08.2440015.2504 – Manutenção do Direito da Criança.
3.3.90.39 (271 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$      4.100,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (194 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$      7.649,44
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (194 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$    15.180,00
II – DESTINO
08.2430015.2501 – Manutenção da Casa de Acolhimento e Aconchego
3.3.90.39 (225 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$    15.180,00
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I – ORIGEM
27.8120039.2025 – Manutenção da Sec. Mun. De Esportes e Lazer
3.1.90.11 (278 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC............R$   93.810,00
II – DESTINO
04.1250010.2010 – Manutenção da Fiscalização.
3.1.90.11 (345 01 310.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC............R$   93.810,00
I – ORIGEM
10.3010039.2031 – Manutenção do Programa de Saúde Bucal.
3.1.90.11 (345 01 310.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC............R$     1.399,28
4.4.90.52 (355 02 300.43) – Equipamentos e Material Permanente...........R$    8.531,94
II – DESTINO
3.1.90.13 (347 01 310.00) – Obrigações Patronais.................................R$     1.399,28
3.3.90.30 (351 01 310.00) – Material de Consumo.................................R$     8.531,94
I – ORIGEM
04.1220008.2044 – Manutenção da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos.
3.3.90.39 (417 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ................R$     5.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (415 01 110.00) – Material de Consumo.................................R$     5.000,00
I – ORIGEM
06.18200053.2045 – Manutenção do Sistema de Monitoramento. 
4.4.90.52 (468 01 110.00) – Equipamentos e Material Permanente............R$   5.400,00
II – DESTINO.
3.3.90.39 (465 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.................R$    5.400,00
I – ORIGEM
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.1.90.11 (469 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.............R$  11.000,00
3.3.90.30 (473 01 420.00) – Material de Consumo..................................R$  71.500,00
II – DESTINO
3.1.90.13 (470 01 110.00) – Obrigações Patronais..................................R$  11.000,00
3.3.90.39 (475 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.................R$  71.500,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.251, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015.
Autoriza o uso da área pública municipal que menciona no loteamento Jardim Novo 

Éden, neste Município, para fins de limpeza, segurança e conservação, e dá outras providên-
cias.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, no uso de suas 
atribuições legais e “ex-vi” do disposto no art. 68, III c.c. o art. 118, § 4º, da Lei Orgânica 
do Município, e,

CONSIDERANDO a necessidade de se cuidar da área pública municipal destinada a 
Jardim localizada à Rua dos Crisântemos, no loteamento denominado Jardim Novo Éden, 
deste Município, no que diz a limpeza, recuperação, cuidados e zelo no interesse de seguran-
ça e lazer dos moradores e da população em geral;

CONSIDERANDO que, o munícipe Sr. CLAYTON SOUZA DIOGO, portador da Car-
teira de Identidade R.G. nº 40.288.564-8, inscrito no C.P.F. (MF) sob nº335.548.108-43, 
residente e domiciliado à Rua dos Crisântemos, nº 79, Jardin Novo Éden, defronte ao imóvel 
público objeto deste decreto, se propõe voluntariamente a cuidar e zelar pelo espaço, asse-
gurando-lhe, junto com a administração, a destinação social e a limpeza regular, para usu-
fruto de todos os munícipes, proposta consignada no expediente – processo nº 2854/2015;

CONSIDERANDO que, a autorização para fins zelo e cuidado com o bem público no 
interesse da população em geral se amolda, por analogia, a previsão do disposto no art. 68, 
inciso III, c.c. o art. 118, § 4º, todos da Lei Orgânica do Município, ressalvada a natureza de 
precariedade do ato, que terá tempo certo e determinado máximo de sessenta dias, não ca-
bendo nenhum tipo de ressarcimento ou indenização ao autorizado do uso para a limpeza e 
conservação desse imóvel;

CONSIDERANDO, finalmente, que a parceria dos munícipes lindeiros a áreas públicas, 
no interesse da limpeza, conservação e uso social, de forma gratuita e a título de colaboração 
voluntária, observada a destinação legal desses bens, é bem-vinda e, certamente, atende ao 
interesse público, no caso, a segurança e o lazer da população em geral.

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica autorizado o munícipe Sr. CLAYTON SOUZA DIOGO, portador da Car-

teira de Identidade R.G. nº 40.288.564-8, inscrito no C.P.F. (MF) sob nº 335.548.108-43, 
residente e domiciliado à Rua dos Crisântemos, nº 79, Jardim Novo Éden, nesta cidade de 

Santa Isabel, de forma voluntária e como colaborador, sem custos ao Município, a limpar, 
recuperar, cuidar, zelar pela limpeza e manutenção da área pública municipal destinada a 
Jardim do loteamento Jardim Novo Éden, situado no Bairro Gerêmuniz, nesta cidade, com a 
área de 3.145,60 m2 (três mil, cento e quarenta e cinco metros e sessenta decímetros quadra-
dos), assegurando, juntamente com o Poder Público, a sua destinação social, área esta assim 
descrita e caracterizada:

 “Inicia-se no P1, numa distância de 89,24 m, margeando a Rua das Orquídeas na subida 
até encontrar o P2, defletindo à direita em curva num raio de 3,46º até o P3, margeando a 
Rua dos Crisântemos numa distância de 53,11 m até o P4, convergindo levemente à esquer-
da numa distância de 13,26 m até P5, convergindo levemente à direita numa distância de 
8,18 m até o P6, seguindo numa distância de 5,58 m até o P7, após este, numa distância de 
7,38 m até o P8, e seguindo numa distância de 13,68 m até o P9, convergindo bruscamente 
a direita numa distância de 31,40 m até o P10, e convergindo levemente a direita numa dis-
tância de 27,49 m até o P1, fechando o perímetro total em 269,10 m, perfazendo uma área 
total de 3.146,60 m2”.

§ 1º. O Poder Público Municipal dará ao autorizado a orientação técnica necessária para 
os serviços de limpeza e recuperação dessa área, objetivando a remoção das plantas consi-
deradas invasoras e fornecendo mudas de plantas nativas para plantio no local, através da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, que será o órgão 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização dessa parceria.

§ 2º. É terminantemente vedada a construção de qualquer tipo de benfeitoria na área 
objeto da presente autorização.

§ 3º. O autorizado poderá contar com o apoio de colaboradores voluntários nas ações de 
limpeza, recuperação, cuidado e zelo na área objeto da presente autorização, sob sua respon-
sabilidade.

Art. 2º. A presente autorização é concedida em caráter precário, pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias, sem que implique em direito à indenização ou ressarcimento de eventuais danos 
e prejuízos reclamados pelo autorizado ou eventuais colaboradores.

Parágrafo único. A colaboração e cooperação do autorizado e voluntários interessados na 
manutenção e conservação da área pública mencionada, é considerado serviço público rele-
vante, pelo alto espírito de solidariedade e desprendimento com a causa pública.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.252, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015
Delega poderes administrativos à Secretária Municipal Geral de Gabinete e ao Secretário 

de Finanças.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais e de acordo com o art. 58 da Lei          nº 4.320/64 
e § único do art. 68 da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica delegado poderes à servidora pública municipal Srª. MARICÉLIA DOS 

SANTOS, portadora da Carteira de Identidade RG nº 24.448.696-7, inscrita no CPF. MF. 
Sob o nº 153.836.458-10, Secretária Municipal Geral de Gabinete e ao servidor público Sr. 
CARLOS ALBERTO LOPES, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 19.818.196 e ins-
crito no CPF. MF sob o nº. 123.264.698-95, Secretário Municipal de Finanças, para assinar 
em conjunto os cheques emitidos por esta Prefeitura e a liberação de arquivos de pagamen-
tos on-line, referente as contas correntes vinculada ao CNPJ nº 17.059.370/0001-05, perten-
cente ao Fundo Municipal de Assistência Social.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário, em especial o Decreto nº 4.765, de 15 de março de 2013.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
- PREFEITO MUNICIPAL -

JOSE ELOI BARBOSA 
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL -

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
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SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
- SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS -

DECRETO Nº 5.253, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015
Presta homenagem aos Policiais Militares lotados na Organização Policial Militar de 

Santa Isabel – OPM.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o excelente trabalho prestado pelos insígnes Policiais Militares lota-

dos na Organização Policial Militar de Santa Isabel - OPM, integrante da 3ª Companhia do 
31º Batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo, em prol de nossos concidadãos;

CONSIDERANDO que, nosso Município, apesar da violência e percalços que acomete 
a sociedade em geral, mantém um índice de criminalidade baixo no conjunto dos municípios 
que integram a nossa região;

CONSIDERANDO que, mercê dos esforços dos vários escalões de comando de nossa 
OPM, temos obtido contingente humano e material de apoio imprescindível para assegurar 
a nossa segurança social;

CONSIDERANDO, finalmente, que a nossa Polícia Militar também se destaca por ações 
de cidadania em prol da família isabelense.

R E S O L V E:
Art. 1º. Em reconhecimento pelos relevantes serviços prestados pelos Policiais Militares 

lotados na Organização Policial Militar de Santa Isabel - OPM, fica-lhes outorgado o presen-
te DECRETO DE HONRA AO MÉRITO para que conste nos registros da gloriosa Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, como pleito de gratidão do povo isabelense.

Art. 2º. Esta homenagem é feita a todos os dedicados Policiais Militares de Santa Isabel 
e seus ilustres Comandantes, para que se registre, também, no respectivo prontuário funcio-
nal, a dedicação, honradez, destemor, amor à sociedade e compromisso ‘com a defesa da 
vida, da integridade física e da dignidade da pessoa humana’ em nosso Município.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 26 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
- PREFEITO MUNICIPAL -

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
- SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE -

DECRETO Nº 5.254, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 17º, da Lei        nº 2.754 de 
01 de Julho de 2014.

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, autorizada a efetuar a 

suplementação de crédito orçamentário no valor de R$ 330.886,95 (trezentos e trinta  mil e 
oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e cinco centavos), nas seguintes categorias de 
programação: 
I – ORIGEM
04.1260003.2009 – Manutenção da Diretoria de Informática.
3.3.90.39 (029 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.................R$       269,29
04.1220006.2008 – Manutenção da Sec. De Finanças.
3.3.90.39 (073 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.................R$  24.480,95
15.4510065.2056 – Manutenção da Secretaria de Planejamento, Obras, Urbanismo e 
Habitação.
3.3.90.39 (091 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.................R$    2.395,90
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (194 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.................R$  13.140,00
27.8120038.2025 – Manutenção da Sec. Mun. De Esporte e Lazer.
3.3.90.31 (284 01 110.00) – Premiações, Culturais, Artísticas, Cientificas....R$  3.000,00
3.3.90.39 (286 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..................R$      174,37
4.4.90.52 (290 01 210.00) – Equipamentos e Material Permanente.............R$  1.760,00
15.4510034.2021 – Manutenção da Sec. Mun. De Serviços Municipais.
3.3.90.39 (304 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..................R$   4 249,80
04.1220008.2044 – Manutenção da Sec. Mun. De Assuntos Jurídicos.
3.3.90.39 (417 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..................R$   490,69
06.1820011.2005 – Manutenção da Guarda Municipal.
3.3.90.39 (465 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..................R$ 22.887,77
II – DESTINO.
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Administração.
3.3.90.39 (056 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..................R$ 72.848,77
I – ORIGEM
12.1220023.2300 – Manutenção dos Serviços de Educação.
3.3.90.30 (100 01 200.01) – Material de Consumo...................................R$   1.000,00

II – DESTINO
3.3.90.39 (103 01 200.01) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..................R$   1.000,00
I – ORIGEM
27.8120038.2025 – Manutenção da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
3.3.90.30 (282 01 110.00) – Material de Consumo................................R$    30.000,00
II – DESTINO
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria Municipal de Serviços Municipais.
3.3.90.39 (304 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$    30.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2030 – Manutenção do PSF.
3.3.90.39 (340 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...............R$    50.000,00
II – DESTINO
3.3.90.36 (339 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros – PF...............R$    11.000,00
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambulâncias.
3.3.90.39 (371 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ................R$   12.600,00
4.4.90.52 (372 01 310.00) – Equipamentos e Material Permanente...........R$   26.400,00
I – ORIGEM
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambulâncias.
4.4.90.52 (372 01 310.00) – Equipamentos e Material Permanente...........R$   4.600,00
10.3020039.2043 – Manutenção Serviços de Atendimento Móvel.
3.1.90.13 (376 05 300.06) – Obrigações Patronais.................................R$ 131.601,68
II – DESTINO
10.3010039.2029 – Manutenção Serviços de Saúde
3.1.90.11 (318 05 300.06) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC............R$   32.846,15
10.3040039.2029 – Manutenção Serviços de Saúde
3.1.90.11 (388 05 300.06) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC............R$   72.780,44
3.3.90.36 (395 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros – PF................R$     4.600,00
10.3050039.2029 – Manutenção Serviços de Saúde
3.1.90.11 (401 05 300.06) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC............R$   25.975,09
I – ORIGEM
13.3920029.2020 – Manutenção das Atividades Culturais
4.4.90.52 (430 01 510.00) – Equipamentos e Material Permanente...........R$   40.836,50
II – DESTINO
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (191 01 510.00) – Material de Consumo.................................R$     5.000,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.1.90.11 (229 01 510.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC............R$   33.000,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (262 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ................R$     2.836,50

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 26 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.255, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015
“DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA E INTERESSE SO-

CIAL, DE ACORDO COM OS INCISOS VIII, ALÍNEA “B” E IX ALÍNEA “E” DO ART. 
3º DA LEI FEDERAL Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012, QUE INSTITUI O NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL E O DISPOSTO NA RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIO-
NAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA Nº 369, DE 28 DE MARÇO DE 2006, QUE 
DISPÕE SOBRE OS CASOS EXCEPCIONAIS, DE UTILIDADE PÚBLICA, INTERES-
SE SOCIAL OU BAIXO IMPACTO AMBIENTAL, QUE POSSIBILITAM A INTER-
VENÇÃO OU SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PER-
MANENTE - APP, AS VIAS QUE MENCIONA NECESSÁRIAS ÀS INTERVENÇÕES 
DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE CAPTAÇÃO E ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito do Município de Santa Isabel, Estado de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo dispositivo do artigo 68, II, da 
Lei Orgânica do Município de Santa Isabel; 

CONSIDERANDO ser dever do Município promover o saneamento ambiental;
CONSIDERANDO o rebaixamento do nível de água do Ribeirão Araraquara, devido à 

seca que se apresenta, o que impossibilita captação de águas em níveis apropriados para 
suprir a demanda da população;

CONSIDERANDO a necessidade de obras públicas para implantação de instalações ne-
cessárias à captação e condução de água bruta, para tratamento junto a Estação de Tratamen-
to de Água – ETA I;
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CONSIDERANDO a Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006, que dispõe 
sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambien-
tal, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Per-
manente - APP; e

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 4.932/2014 e o Decreto Municipal nº5.225 
de 22 de agosto de 2015, que prorroga a Situação de Emergência no Município, que autoriza 
ações emergenciais para conter o desabastecimento de água potável à população;

RESOLVE:
Art. 1º. Ficam declaradas de utilidade pública e interesse social as áreas necessárias às 

intervenções de saneamento ambiental para à captação e condução de água bruta para trata-
mento junto a Estação de Tratamento de Água – ETA I no município de Santa Isabel, com-
preendidas pelas ruas descritas, a seguir:

“Inicia na confluência entre a Rua Joel de Souza, com a Estrada Municipal “sem nome” 
continuação da rua Minas Gerais, prosseguindo por esta até encontrar a Rua  Eloah Cabral 
Saueia, deflete a esquerda pela Rua Maestro Avelino Alvin Pinto até encontrar a Rua Profes-
sora Ana Moutinho Gonçalves, encerrando na margem do Ribeirão Araraquara, onde se lo-
caliza a Bomba de Captação da Estação de Tratamento de Água – ETA I”. 

Parágrafo Único - As intervenções serão realizadas em leito carroçável   pré-existente, 

sob a supervisão da Secretaria de Serviços Municipais, que ficará incumbida de recuperar as 
condições de trafegabilidade dos locais.

Art. 2º. Fica autorizado o controle de tráfego de veículos pela Secretaria Municipal de 
Segurança e Transito, a fim de facilitar a execução dos serviços.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 29 de outubro de 2015.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
- PREFEITO MUNICIPAL –

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO-
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
- SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE -

PORTARIAS

PORTARIA Nº 14.726 DE 01 DE OUTUBRO DE 2015. Ficam designados os 
membros abaixo, para integrar a Comissão Especial do Concurso Público para provi-
mento de emprego do quadro permanente da Prefeitura Municipal de Santa Isabel que 
se refere a Portaria nº 14.728, de 01 de outubro de 2015.

Elenice Aparecida de Lima Muraoka 
Carina Moraes de Oliveira 
Roberto Menino Ferreira 
Carlos Gonzaga Silva 
Marisa Flávia de Oliveira Silva 
Chizuko Harada Nagano 
PORTARIA Nº 14.727 DE 01 DE OUTUBRO DE 2015. Fica instaurada sindicân-

cia para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.
PORTARIA  Nº 14.728 DE 01 DE OUTUBRO DE 2015. Fica autorizada a aber-

tura de Concurso Público para o provimento de Emprego Público, constante do quadro 
permanente de servidores da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, em conformidade 
com o disposto da Lei nº 2.054 de 30 de outubro de 1.998, com alterações da Lei nº 
2.139, de 16 de outubro de 2.001, Lei 2.634 de 30 de março de 2.011, Lei 2.635 de 30 
de março de 2.011, Lei 2.636 de 30 de 30 de março de 2.011, Lei 2.649 de 20 de maio 
de 2.011, Lei 2.697 de 14 de março de 2.013, Lei 2.702 de 17 de abril de 2.013, Lei 
2.787 de 29 de abril de 2.015, Lei 130 de 31 de agosto de 2009, Lei 133 de 27 de no-
vembro de 2009, Lei 148 de 23 de março de 2011, Lei 156 de 24 de abril de 2012, Lei 
157 de 28 de maio de 2012, Lei 158 de 04 de setembro de 2012, Lei 164 de 12 de no-
vembro de 2013 e Lei 167 de 15 de abril de 2014, sob o regime da C.L.T. , conforme 
abaixo especificado: 
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PORTARIA Nº 14.729 DE 01 DE OUTUBO DE 2015. Fica reinstaurado Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria nº 13.788, de 24 de junho de 2014, 
para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis em face 
do Servidor Público Municipal W.T.J., Prontuário nº 4341, podendo o funcionário rece-
ber as penalidades administrativas funcionais, podendo incidir em exoneração confor-
me artigo 184, inciso III, da Lei Municipal 616/1970. 
PORTARIA Nº 14.730 DE 02 DE OUTUBRO DE 2015. Fica autorizada a remoção 
das docentes, conforme citado abaixo:
Professoras de Educação Fundamental I: Fernanda Aparecida Santos Miranda, da 
EMEF. Oscar Ferreira de Godoy para a EMEF. José de Almeida Machado, Cleide Al-
ves costa Cardoso, da EMEF. Oscar Ferreira de Godoy para EMBF. Prefeito Waldir 
José Cabral Saueia e Sueli Batista de Moura da EMEF. Oscar Ferreira de Godoy para 
EMEF. João José de Almeida Filho.
Professora de Desenvolvimento Infantil: Claudia Mendes de Araujo da Creche Vicenti-
na Ferreira Porto para Creche Jardim Eldorado.
Professor de Educação Básica II da disciplina de Educação Física: Paulo Roberto Rocha 
se remove da EMEF. João Antonio Mineiro para EMEF. José de Almeida Machado, 
para cumprir a jornada reduzida de 15h/a. 
PORTARIA Nº 14.731 DE 05 DE OUTUBRO DE 2015. Fica instaurada sindicância 
para a apuração dos fatos narrados, e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e 
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.
PORTARIA Nº 14.732 DE 13 DE OUTUBRO DE 2015. EXONERA a servidora 
pública municipal TATIANE KAYOKO SAITO, nomeada em 02-01-2013, sob o regi-
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício da função de 
confiança de função de confiança de ASSISTENTE JURÍDICO, constante do Anexo I, 
da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1998. 
PORTARIA Nº 14.733 DE 13 DE OUTUBRO DE 2015. NOMEIA o senhor ISAÍAS 
BENEDITO BUENO, para exercer o cargo de confiança de ASSESSOR LEGISLATI-
VO, ref. 17, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
PORTARIA Nº 14.734 DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADO, 
o servidor público municipal, Sr. ISAÍAS BENEDITO BUENO, admitido em 15-09-
2015, exercendo a função de confiança de ASSESSOR LEGISLATIVO, na função de 
confiança de ASSISTENTE JURÍDICO, constante do Anexo I, da Lei no 2.054, de 30 
de outubro de 1998, com vencimentos equiparados à Referência 16.
PORTARIA Nº 14.735 DE 14 DE OUTUBRO DE 2015.  Homologa o resultado final 
da avaliação de desempenho do estágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 
21 da Lei Complementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do em-
pregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público permanente de 
Professor de Educação Básica II.
NOME
ROSSELINE CHRISTINE PRIANTI DA SILVA
PORTARIA Nº 14.736 DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. Homologa o resultado final 
da avaliação de desempenho do estágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 
21 da Lei Complementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do em-
pregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público permanente de 
Professor de Desenvolvimento Infantil.
NOME
SELMA CARLOS EUGENIO
PORTARIA Nº 14.737 DE 14 DE OUTUBRO DE 2015.  Fica instaurada sindicância 
para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.



31/10/2015 25IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 14.738 DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. Fica alterado o Presidente 
da Comissão Sindicante reinstaurada pela Portaria de Sindicância nº 14.212, de 12 de 
janeiro de 2015, Drª. Tatiane Kayoko Saito, onde passa a assumir o Dr. LELIO JOSÉ 
CRESPIM, prontuário nº 6898.
PORTARIA Nº 14.739 DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. Fica instaurada sindicância 
para a apuração dos fatos narrados, e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e 
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.
PORTARIA Nº 14.740 DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. RETIFICA o artigo segundo 
da portaria 14.724, de 25 de setembro de 2015, passando a ter a seguinte redação:
PORTARIA  Nº 14.741 DE  15 DE OUTUBRO DE  2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª MARIA DA PRESENTAÇÃO 
LINS admitida em 13-02-2009 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT, para o exercício do emprego público permanente de AUXILIAR ESCO-
LAR.
PORTARIA  Nº 14.742 DE  15 DE OUTUBRO DE  2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª. CLAUDIA DAS CHAGAS 
NASCIMENTO, admitida em 20-11-2007 sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público permanente de AUXI-
LIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL.
PORTARIA Nº 14.743 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. RESCINDE o contrato de 
trabalho do servidor público municipal, Sr. AGENOR RODRIGUES DA SILVA, ad-
mitido em 27-04-2010 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, para o exercício do emprego público temporário de SERVENTE.
PORTARIA  Nº 14.744  DE  15 DE OUTUBRO  DE  2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho do servidor público municipal, Sr. EVERTON TOMAS DE OLI-
VEIRA, admitido em 18-02-2010 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público permanente de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA II.
PORTARIA Nº 14.745 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. EXONERA a servidora 
pública municipal, RAFAELA GONÇALVES DE ALMEIDA GIRÃO LOPES, nome-
ada em 14-01-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, para o exercício da função de confiança de ASSISTENTE DE DIRETORIA.
PORTARIA Nº 14.746 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. EXONERA o servidor pú-
blico municipal, Sr. JORGE EDUARDO OLIVEIRA DE ALVARENGA, nomeado em 
06-03-2014, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para 
o exercício da função de confiança de ASSISTENTE DE GABINETE.
PORTARIA  Nº 14.747 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª. AMARIZE MARCIELY 
SOUZA SILVA, admitida em 06-02-2015 sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público temporário de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.
PORTARIA  Nº 14.748  DE  15 DE OUTUBRO  DE  2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho do servidor público municipal, Srº. ADILSON PINHEIRO DA 
CUNHA, admitido em 03-08-2015 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público temporário de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA II.
PORTARIA Nº 14.749 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª TEREZINHA MIANO DOS 
SANTOS, admitida em 15-07-1994 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público permanente de SERVENTE.
PORTARIA  Nº 14.750  DE  15 DE OUTUBRO  DE  2015. RESCINDE o contrato 
de trabalho da servidora pública municipal, Srª. DIRCE LOPES DE ANDRADE, admi-
tida em 01-07-2015 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
para o exercício do emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA II.
PORTARIA Nº 14.751 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. EXONERA o servidor pú-
blico municipal, Sr. EVANDRO LUIZ SOARES, nomeado em 25-03-2014, sob o regi-
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício da função de 
confiança de ASSISTENTE DE COORDENADORIA.
PORTARIA  Nº 14.752 DE  15 DE OUTUBRO DE  2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª. INDIARA TAUANA DE 
BARROS OLIVEIRA, admitida em 01-02-2013 sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público permanente de SER-
VENTE ESCOLAR.
PORTARIA  Nº 14.753  DE  15 DE OUTUBRO  DE  2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª. SONIA REGINA DE OLI-

VEIRA ALMEIDA, admitida em 21-11-2013  sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público permanente de PRO-
FESSOR ADJUNTO I.
PORTARIA Nº 14.754 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. EXONERA a pedido, a 
servidora pública municipal REGIANE APARECIDA DE SOUZA MORAIS, nomea-
da em 22-04-2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
para o exercício da função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO.
PORTARIA  Nº 14.755  DE  15 DE OUTUBRO  DE  2015. RESCINDE a pedido, o 
contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª. JAQUELINE ZAGO, admiti-
da em 02-12-2013 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
para o exercício do emprego público permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA I.
PORTARIA Nº 14.756 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. EXONERA o servidor pú-
blico municipal, o Sr. LEONARDO FIRIGATO, nomeado em 13-03-2015, sob o regi-
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício da função de 
confiança de LIDER DE EQUIPE OPERACIONAL.
PORTARIA  Nº 14.757 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora EUNI-
CE FAUSTINO DE GODOY, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2015, 
para o emprego público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo 
V, da Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de 
trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qual-
quer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elabora-
ção de Concurso Público.
PORTARIA  Nº 14.758 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora MI-
CHELE DE CARVALHO, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2015, para o 
emprego público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo V, da 
Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de traba-
lho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qual-
quer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elabora-
ção de Concurso Público.
PORTARIA Nº 14.759 DE 15 OUTUBRO DE 2015. NOMEIA o Senhor HOMERO 
JOSÉ VALLONE, para exercer a função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, 
ref. 18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
PORTARIA  Nº 14.760 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora GA-
BRIELA GUIMARÃES SAUEIA, em caráter temporário e excepcional até 23-12-
2015, para o emprego público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante do 
Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009, com jor-
nada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 03, sob 
o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido 
a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou 
elaboração de Concurso Público.
PORTARIA  Nº 14.761 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora NEI-
DE PEREIRA, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2015 para o emprego 
público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo V da Tabela I 
da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de trabalho de 30 
(trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer momen-
to mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de Concur-
so Público.
PORTARIA Nº 14.762 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE o Senhor OTILIO 
JUNIOR PIRES CARDOSO, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2015, para 
o emprego público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo V da 
Tabela I da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de traba-
lho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qual-
quer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elabora-
ção de Concurso Público.
PORTARIA Nº 14.763 DE 15 OUTUBRO DE 2015. NOMEIA o Senhor GILSON 
DE SOUZA PEREIRA, para exercer a função de confiança de ASSISTENTE DE CO-
ORDENADORIA, ref. 11, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 
1998.
PORTARIA Nº 14.764 DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. NOMEIA a Senhora MAR-
CIA AMANDA FERREIRA, para exercer a função de confiança de AGENTE COMU-
NITÁRIO, ref. 04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
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PORTARIA Nº 14.765 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica criada, na Secretaria 
Municipal de Saúde, a Comissão de Avaliação de Contratação de Organização Social, 
formada pelos seguintes membros:
I - MEMBROS TITULARES:
a) Rosita Guedes da Silva
b) Patrícia Ferrari Espíndola
c) Célia Regina Gasperini
d) Gian Paolo Giomarreli Junior
II – MEMBROS SUPLENTES:
a)	 André Camargo Benedito
b)	 Gaziela Gorzoni Fioratti
c)	 Luciana Saraiva de Souza Superti
d)	 Flávia dos Santos Barbosa
PORTARIA  Nº 14.766 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora DAIA-
NE CRISTINA DE CAMPOS CARDOSO, em caráter temporário e excepcional até 
23-12-2015, para o emprego público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, cons-
tante do Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009, 
com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 
03, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser 
rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do ti-
tular e/ou elaboração de Concurso Público.
PORTARIA  Nº 14.767 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora MAG-
NA GOMES DE BRITO, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2015 para o 
emprego público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo V da 
Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009, com jornada de trabalho 
de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qualquer mo-
mento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.
PORTARIA  Nº 14.768 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora VAL-
QUIRIA GOMES LADEIRA, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2015 
para o emprego público temporário de PROFESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo 
V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009, com jornada de 
trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido a qual-
quer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elabora-
ção de Concurso Público.
PORTARIA  Nº 14.769 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. ADMITE a Senhora ME-
LISSA DE SOUSA DOMINGUES, em caráter temporário e excepcional até 23-12-
2015 para o emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 
2009, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados 
a ref. 07, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo 
ser rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do 
titular e/ou elaboração de Concurso Público.
PORTARIA Nº 14.770 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRA-
DA a servidora pública municipal, Srª. ALESSANDRA APARECIDA DE SOUSA 
PEREIRA, nomeada  em  05-05-2014 para a função de confiança de COORDENA-
DOR DE COORDENADORIA TÉCNICA, na função de confiança de ASSESSOR 
EXECUTIVO DE SECRETARIA, ref. 16, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998.
PORTARIA Nº 14.771 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADO o 
servidor público municipal Sr. ANDERSON PEDROSO VIANA, admitido em 15-03-
2010 no emprego permanente de FISCAL MUNICIPAL, na função de confiança de 
COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ref. 14 do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
PORTARIA Nº 14.772 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADA a 
servidora pública municipal, a Srª BRUNA RAFAELA MENDES TALACIO, nomea-
da em 13-10-2014 para a função de confiança de ASSISTENTE DE COORDENADO-
RIA, na função de confiança de ASSISTENTE DE GABINETE ref. 12, do anexo I da 
Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
PORTARIA Nº 14.773 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADO o 
servidor público municipal Sr. EDUARDO CARAÇA OLIVEIRA, nomeado em 03-
04-2006 para a função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO, na função de con-
fiança de LIDER DE EQUIPE OPERACIONAL, ref. 07 do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 14.774 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADA a 
servidora pública municipal a Srª. EUBA BRETTAS BRONDANI, nomeada em 06-07-
2015 para a função de confiança de ASSESSOR EXECUTIVO DE SAÚDE PÚBLICA, 
na função de confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA TÉCNICA, 
ref. 16 do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que trata o “caput” do pre-
sente artigo, fica concedido, a título de Gratificação por Função, o valor equivalente a 
30% (trinta por cento) do respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº III, do 
artigo 26 da Lei nº. 2.000 de 30 de julho de 1997.
PORTARIA Nº 14.775 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADO o 
servidor público municipal Sr MARCOS CARDOSO, nomeado em 02-07-2012 para a 
função de confiança de LIDER DE EQUIPE OPERACIONAL, na função de confiança 
de ASSISTENTE DE COORDENADORIA, ref. 11 do anexo I da Lei Municipal 2.054 
de 30 de outubro de 1998.
PORTARIA Nº 14.776 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADA a 
servidora pública municipal, Srª. MICHELLA CRISTINA DA SILVA, nomeada em 
04-08-2014 para a função de confiança de ASSISTENTE DE COORDENADORIA, na 
função de confiança de ASSISTENTE DE GABINETE, ref. 12 do anexo I da Lei Mu-
nicipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
PORTARIA Nº 14.777 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica REENQUADRADO, 
o servidor público municipal Sr. OTAVIO DOS ANJOS SANTIAGO, nomeado em 
01-06-2015 para a função de confiança de ASSISTENTE DE COORDENADORIA, na 
função de confiança de ASSISTENTE DE DIRETORIA, ref. 14, do anexo I da Lei 
Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.
PORTARIA Nº 14.778 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA em caráter 
excepcional, até 06-03-2016 o contrato de trabalho do servidor público municipal, Sr. 
BRAULIO TEIXEIRA DO PRADO, admitido em 13-03-2015 sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego temporário de 
AJUDANTE GERAL, constante no Processo Seletivo nº 02/2014, podendo ser rescin-
dido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de 
Concurso Público.
PORTARIA Nº 14.779 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA em caráter 
excepcional, até 03-03-2016 o contrato de trabalho do servidor público municipal, Sr. 
FABIO RODRIGUES DE OLIVEIRA, admitido em 10-03-2015 sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego temporário 
de AJUDANTE GERAL constante no Processo Seletivo nº 02/2014, podendo ser res-
cindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração 
de Concurso Público.
PORTARIA Nº 14.780 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA, em caráter 
excepcional, até 15 de julho de 2016, o contrato de trabalho da servidora pública Muni-
cipal, abaixo relacionada; para o exercício do emprego público temporário de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2679, de 28-06-2012 e do Processo 
Seletivo nº 04/2014, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e venci-
mentos equiparados à ref. 06, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Traba-
lho – CLT.
NOME
GERCIANE TAVARES CAVALCANTE
PORTARIA Nº 14.781 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA em caráter 
excepcional, até 17-03-2016 o contrato de trabalho do servidor público municipal, Sr. 
JOÃO PAULO NATAL PEREIRA, admitido em 24-03-2015 sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego temporário de 
AJUDANTE GERAL, constante no Processo Seletivo nº 02/2014, podendo ser rescin-
dido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de 
Concurso Público.
PORTARIA Nº 14.782 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA, em caráter 
excepcional, até 13 de julho de 2016, o contrato de trabalho da servidora pública Muni-
cipal, abaixo relacionada; para o exercício do emprego público temporário de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2679, de 28-06-2012 e do Processo 
Seletivo nº 04/2014, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e venci-
mentos equiparados à ref. 06, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Traba-
lho – CLT.
NOME
JOSELITA DE SOUZA INOCENCIO DA SILVA
PORTARIA Nº 14.783 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA, em caráter 
excepcional, até 13 de julho de 2016, o contrato de trabalho da servidora pública Muni-
cipal, abaixo relacionada; para o exercício do emprego público temporário de AGENTE 
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COMUNITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2679, de 28-06-2012 e do Processo 
Seletivo nº 04/2014, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e venci-
mentos equiparados à ref. 06, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis de Traba-
lho – CLT.
NOME
SILVIA HELENA DO ESPIRITO SANTO
PORTARIA Nº 14.784 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA em caráter 
excepcional, até 17-03-2016 o contrato de trabalho da servidora pública municipal, Srª. 
SIMONE DE JESUS SANTOS, admitida em 24-03-2015 sob o regime jurídico da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego temporário de 
AJUDANTE GERAL constante no Processo Seletivo nº 02/2014, podendo ser rescindi-
do a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de 
Concurso Público.
PORTARIA Nº 14.785 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. PRORROGA em caráter 
excepcional, até 05-03-2016 o contrato de trabalho do servidor público municipal, Sr. 
VANDERLEI DE GODOI, admitido em 12-03-2015 sob o regime jurídico da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego temporário de AJU-
DANTE GERAL, constante no Processo Seletivo nº 02/2014, podendo ser rescindido a 
qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de Concur-
so Público.
PORTARIA Nº 14.786 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica obtido o direito a pro-
gressão funcional a servidora pública municipal, a Srª CARLA CARAÇA DO ESPIRI-
TO SANTO, admitida em 12-06-2013, exercendo o emprego permanente de PROFES-
SOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, ref. 07 para ref. 08 por concessão de 
progressão funcional, conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.
PORTARIA Nº 14.787 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica obtido o direito a pro-
gressão funcional a servidora pública municipal, a Srª REGIANE DE SIQUEIRA, ad-
mitida em 04-05-2015, exercendo o emprego temporário de PROFESSOR DE EDU-
CAÇÃO BÁSICA I, ref. 07 para ref. 08 por concessão de progressão funcional, 
conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.
PORTARIA Nº 14.788 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica obtido o direito a pro-
gressão funcional ao servidor público municipal, o Sr. ROGERIO SARAIVA DE SOU-
ZA, admitido em 02-02-2009, exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL, ref. 07 para ref. 08 por concessão de progressão 
funcional conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.
PORTARIA Nº 14.789 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica obtido o direito a pro-
gressão funcional a servidora pública municipal, a Srª SEBASTIANA MIRIAN GON-
ÇALVES DA SILVA TEIXEIRA, admitida em 12-11-2013, exercendo o emprego per-
manente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, ref. 07 para ref. 08 por 
concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 
31-08-2009.
PORTARIA Nº 14.790 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. EXONERA a servidora 
pública municipal, ROSANA MARIA QUINTELA, nomeada em 02-01-2013, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício da fun-
ção de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.
PORTARIA Nº 14.791 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Homologa o resultado final 
da avaliação de desempenho do estágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 
21 da Lei Complementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do em-
pregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público permanente de 
Professor de Educação Básica II.
NOME
ELI CARDOZO FERREIRA
PORTARIA Nº 14.792 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015.  Homologa o resultado final 
da avaliação de desempenho do estágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 
21 da Lei Complementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do em-
pregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público permanente de 
Professor de Educação Básica II.
NOME
LARISSA DE SOUZA BARBOSA
PORTARIA Nº 14.793 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica reinstaurada sindicân-
cia instaurada pela Portaria nº 13.769, de 02 de junho de 2014 e reinsturada pela Porta-
ria 14.538, de 11 de junho de 2015, para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, 
sugestão das sanções cabíveis.
PORTARIA Nº 14.794 DE 20 DE OUTUBRO DE 2015. Fica Reinstaura Portaria de 
Sindicância nº 14.526, de 08 de junho de 2015 para a apuração dos fatos narrados e, se 
o caso, sugestão das sanções cabíveis.
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EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS
E ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CONTRATO Nº 58/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: CELIO BARBOSA LINS EPP.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CARTA CONVITE Nº 19/2015).
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE CAI-
XAS D’ÁGUA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 40.568,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 02/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 59/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: IMOESC CAPACITAÇÃO E CURSOS LIVRES LTDA ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CARTA CONVITE Nº 24/2015).
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA REALIZAÇÃO DA X SEMANA DA 
EDUCAÇÃO.
VALOR DO CONTRATO: R$ 65.000,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 07/10/2015.

CONTRATO Nº 60/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: INDREL INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE 
LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº 52/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CÂMARA DE VACINA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 7.476,00.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 13/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 61/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: BRAS MOVEL COMERCIAL LTDA EPP.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº 54/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO E PERMANENTE.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: RECURSOS FINANCEIROS DO CONVÊNIO FEDE-
RAL FIRMADO COM O MINISTÉRIO DO ESPORTE – CONTRATO DE REPASSE Nº 
0386.282-69/2012 E FICHA Nº 290 01.000.00 04.1220006.2008 4.4.90.52.00 – CONTRA-
PARTIDA MUNICIPAL.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 20/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 62/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: D SALATESKI ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 53/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO E INFORMÁTICA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 5.620,00.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 23/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 meses.

CONTRATO Nº 63/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: NOG.COM VARIEDADES LTDA ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 53/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO E INFORMÁTICA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 430,00.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, 
e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 23/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 64/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: KTEC DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE INFOR-
MÁTICA EIRELI.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 53/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO E INFORMÁTICA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.718,00.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, 
e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 23/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 65/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: KLEBER ARRABAÇA BARBOSA EPP.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 53/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO E INFORMÁTICA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 819,00.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, 
e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 23/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 66/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: I. PEREIRA INFORMATICA ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 57/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA E ELETRÔNICOS.
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.460,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FICHA 344, COM RECURSOS FINANCEIROS DO 
CONVÊNIO FEDERAL FIRMADO COM O MINISTÉRIO DA SAÚDE.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, 
e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 26/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 67/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: IAKOPA COMERCIAL M A LTDA ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 57/15).
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OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA E ELETRÔNICOS.
VALOR DO CONTRATO: R$ 27.300,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FICHA 344, COM RECURSOS FINANCEIROS DO 
CONVÊNIO FEDERAL FIRMADO COM O MINISTÉRIO DA SAÚDE.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, 
e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 26/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 68/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: NOG.COM VARIEDADES LTDA ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 57/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA E ELETRÔNICOS.
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.489,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FICHA 344, COM RECURSOS FINANCEIROS DO 
CONVÊNIO FEDERAL FIRMADO COM O MINISTÉRIO DA SAÚDE.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, 
e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 26/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 69/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: A3D EMPREENDIMENTOS LTDA ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº. 60/15).
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA ZERO QUILOMETRO.
VALOR DO CONTRATO: R$ 116.400,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.00, 01.09.01 10.3020039.2034 4.4.90.52 – Emen-
da Parlamentar e contrapartida municipal.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, 
e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/2015.
PRAZO DE ENTREGA: 60 DIAS.

CONTRATO Nº 70/2015
LOCATÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
LOCADORA: MARAVILHA DIAS SANCHES.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2015).
OBJETO:  LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ABRIGAR A CASA DE ACOLHIMENTO 
MUNICIPAL “ACONCHEGO”.
VALOR DO CONTRATO: R$ 60.720,,00.
FUNDAMENTAÇÃO: Com fulcro no art. 24, inciso X da Lei federal nº 8.666/93 na reda-
ção vigente e, subsidiariamente, no Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/2015.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 71/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: P.E.M. TRANSPORTE MUNICIPAL URBANO LTDA.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 
001/2015).
OBJETO: Regime de concessão, para prestação de serviço público de transporte coletivo 
urbano de passageiros e escolar por lote de linha (rotas especiais) no município de Santa 
Isabel.
VALOR DO CONTRATO: R$ 110.001.150,00.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/2015.
VIGÊNCIA: 15 ANOS.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 302/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CENTER LESTE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/15)
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMINHÕES E MAQUI-
NAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.033.950,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 05/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 303/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: E.R FELIX PROD. AGROP ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO EL Nº 51/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE ANTIPARASITÁRIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 17.999,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 09/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 304/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: ORLA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO EL Nº 50/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE CARTUCHOS E TONERS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 6.800,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 09/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 305/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: STONE DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO EL Nº 50/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE CARTUCHOS E TONERS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 13.899,53
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 09/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 306/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO EL Nº 55/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE PNEUS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.360,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 13/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 307/2015
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: LUKAUTO-COMERCIO DE PNEUMATICOS E PECAS LTDA-EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO EL Nº 55/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE PNEUS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 21.415,59
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 13/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 308/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PATRICIA CAMARIN-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 59.211,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 309/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: EMPÓRIO HOSPITALAR COMÉRCIO DE PRODUTOS CIRÚGICOS 
HOSPITALARES LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 6.748,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 310/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 44.313,20
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 311/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: VALE COMERCIAL LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 47.401,10
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 312/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 47.690,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 313/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA  
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 80.466,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 314/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  DAKFILM COMERCIAL LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 16.545,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 315/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 82.147,60
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 316/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DIMACI/MG MATERIAL CIRÚRGICO LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 3.400,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
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DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 317/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.140,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 318/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CM HOSPITALAR LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.590,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 319/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 11.820,64
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 320/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: AGLON COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 20.000,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 321/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL DE EN-
FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 24.500,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 

3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 14/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 322/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: HABIATAR COMÉRCIO E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 32.228,48
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 323/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MARKUS FELIPE DE SOUSA E SILVA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 4.995,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 324/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PALMILHADO BOOTS INDÚSTRIA  E COMÉRCIO LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 28.216,38
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 325/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CAMPINAS MILITARY DEFENSE LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 89.696,60
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 326/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MOMILLI COMERCIAL LTDA EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 3.912,80
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
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VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 327/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DALSON COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E 
FERRAMENTAS LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.600,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 328/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: GERALSEG COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SEGURANÇA 
LTDA-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 111.850,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 329/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: POTENZA CONFECÇÕES E COMÉRCIO EM GERAL EIRELI
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 18.887,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 330/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: NETSHOP ELETRÔNICA COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 26.674,20
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 331/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DATA EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI`S E VESTIMENTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 19.253,68
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 28/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 332/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: ANDRADE BRITTA CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA ARUSP 
LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CBUQ.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 460.000,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 333/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO EL Nº 62/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CBUQ.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 42.738,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 334/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MIRASSOL MED.COM. DE MEDICAMENTOS-EIRELI 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO EL Nº 62/15)
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CBUQ.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.355,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do Decreto 
3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 
123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/15.
VIGÊNCIA: 12 MESES

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS E RETI-RATIFICAÇÕES:
TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 110/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: LINA HILLMAN MATERIAIS ELETRICOS & CIA LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se ao equilíbrio econômico financeiro, 
calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do item 82- FIO 
FLEXIVEL 2.50 MM DE COBRE NU- Cinza de R$ 0,60 (Sessenta centavos) para R$0,70 
(Setenta centavos), item 85- FIO FLEXIVEL 2.50 MM DE COBRE NU- Vermelho de R$ 
0,60 (Sessenta centavos) para R$0,70 (Setenta centavos) e do item 153- PLACA PARA 
DAILET PARA TOMADA de R$ 1,24 (Um real e vinte e quatro centavos) para R$1,63 
(Um real e sessenta e três centavos).
DATA DE ASSINATURA: 01/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: TRADIÇÃO DO GÁS LTDA-EPP
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se ao equilíbrio econômico financeiro, 
calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado do item 01- BOTIJAO DE GAS 
LIQUEFEITO DE PETROLEO P 13 de R$ 31,51 (Trinta e um reais e cinqüenta e um cen-
tavos) para R$36,46 (Trinta e seis reais e quarenta e seis centavos) e do item 02- CILINDRO 
DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO P 45 de R$ 116,90 (Cento e dezesseis reais e 
noventa centavos) para R$138,03 (Cento e trinta e oito reais e três centavos).
DATA DE ASSINATURA: 01/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 13/2014
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: RIGOLIN ADVOCACIA.
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por mais 06 
(seis) meses ao contrato nº 13/2014, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, no valor men-
sal de R$ 11.996,18, com reajuste do índice de IPC-FIPE, com vigência de 01/10/2015 a 
01/04/2016. 
DATA DE ASSINATURA: 01/10/2015.

TERMO ADITIVO Nº 06 AO CONTRATO Nº 37/2009
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ULTRA PARTICIPAÇÕES LTDA.
ASSUNTO: Alterar o anexo II (RELAÇÃO DAS RUAS QUE TERÃO ESTACIONA-
MENTO ROTATIVO) da cláusula segunda (DOCUMENTOS INTEGRANTES DO 
CONTRATO) do contrato ora aditado.
DATA DE ASSINATURA: 20/10/2015.

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 24/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: MURC EDITORA GRÁFICA LTDA.
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por mais 06 
(seis) meses ao contrato nº 24/2015, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência 
29/10/2015 à 29/04/2016.
DATA DE ASSINATURA: 06/10/2015.

TERMO ADITIVO Nº 05 FIRMADO CONVÊNIO A ASSOCIAÇÃO MARANA-
THA DE MOGI DAS CRUZES – CASA DE MARIA 
CONVENIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONVÊNIADO: ASSOCIAÇÃO MARANATHA DE MOGI DAS CRUZES – CASA 
DE MARIA .
ASSUNTO: O presente convênio fica prorrogado por mais três (03) meses, a partir de 30 de 
SETEMBRO(09) de 2015 e a terminar no dia 30 de dezembro(12) de 2015, nos termos da 
Lei nº 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2015.

TERMO ADITIVO Nº 04 FIRMADO CONVÊNIO A ASSOCIAÇÃO MARANA-
THA DE MOGI DAS CRUZES – CASA DE MARIA 
CONVENIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONVÊNIADO: ASSOCIAÇÃO MARANATHA DE MOGI DAS CRUZES – CASA 
DE MARIA .
ASSUNTO: O presente termo de aditamento nº. 04 ao Convênio, com base no art. 65, § 1º 
da Lei Federal 8.666/93, refere-se ao acréscimo, no valor mensal de R$ 11.300,00 e correção 
da CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA do temo aditivo 03 do Convênio, onde se lê: Fica 
prorrogado por mais três (03) meses, leia-se: Fica prorrogado por mais quatro (04) meses
DATA DE ASSINATURA: 01/07/2015.

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 38/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO ISABELENSE DE PRODUTORES RURAIS
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se o equilíbrio econômico financeiro, 
calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do item 07 – Alho 
tipo 06 de R$ 15,26 (Quinze reais e vinte e seis reais) para R$ 19,18 (Dezenove reais e de-
zoito centavos)
DATA DE ASSINATURA: 08/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 04 AO CONTRATO Nº 107/2011
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ELEVADORES OTIS LTDA.
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por mais 12 
(doze) meses ao contrato nº 107/2011, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com valor 
total de R$ 7.406,64 (sete mil, quatrocentos e seis reais e sessenta e quatro centavos).
DATA DE ASSINATURA: 13/10/2015.

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 22/2015

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: GERMEK – LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por mais 03 
(três) meses ao contrato nº 22/2015, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência 
de 18 de outubro de 2015 a 17 de janeiro de 2016.
DATA DE ASSINATURA: 16/10/2015

TERMO  ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 72/2014
LOCADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
LOCATÁRIA: GUIOMAR DE MORAIS FERNANDES 
ASSUNTO: O presente termo refere-se à aplicação do reajuste de 9.4932% (índice IPC-A/
IBGE ref. Setembro/2015), majorando o valor do aluguel mensal para R$ 3.284,80 (três 
mil,duzentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos).
DATA DE ASSINATURA: 16/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 65/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: SECURITA SEGURANÇA LTDA EPP 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por mais 03 
(três) meses ao contrato nº 65/2014, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência 
de 20 de outubro de 2015 a 20 de janeiro de 2016.  
DATA DE ASSINATURA: 20/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 53/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: UNISIN ELABORAÇÃO DE CONCURSO E DESENVOLVIMENTO 
DA CULTURA EIRELI ME 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à inclusão quatorze cargos e supres-
são do cargo de servente, calçado no art. 65, I, “a”, da Lei 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 13/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 167/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: TRADIÇÃO DO GÁS LTDA-EPP
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se ao equilíbrio econômico financeiro, 
calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do item 02- CILIN-
DRO DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO P 45 de R$ 138,03 (Cento e trinta e oito 
reais e três centavos) para R$151,90 (Cento e cinqüenta e um reais e noventa centavos).
DATA DE ASSINATURA: 20/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 01/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: EDITORA POSITIVO LTDA 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento ao contrato nº. 01/2014, com base no art. 65, § 
1º da Lei Federal 8.666/93, refere-se ao acréscimo do valor inicialmente previsto no Termo 
Aditivo n.º 02 ao contrato n.º 01/2014, no valor total de R$ 10.894,28, correspondente ao 
acréscimo de 242 alunos.
DATA DE ASSINATURA: 02/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 06 AO CONTRATO Nº 51/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: VILLANOVA ENGENHARIA E DESENVOLVIMENTO AMBIEN-
TAL S/A 
ASSUNTO: Adota-se a planilha orçamentária para esse aditamento, que passa a fazer parte 
integrante do contrato n° 51/2012.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº PD014821– T.01
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO – PRODESP. 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por mais por 
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mais 12 (doze) meses, contados a partir de 21 de outubro de 2015.
DATA DE ASSINATURA: 20/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 05/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: E.G BEZERRA ENGENHARIA ME
ASSUNTO: O presente termo de aditamento nº. 01 ao contrato nº. 05/2015, com base no art. 
65, § 1º da Lei Federal 8.666/93, refere-se ao acréscimo do valor inicial do contrato, no valor 
total de R$ 19.877,72.
DATA DE ASSINATURA: 27/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 29/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: P.E.M. TRANSPORTE MUNICIPAL URBANO LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por mais 01 
(um) mês ao contrato nº 29/2015, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência de 
30 de outubro de 2015 a 29 de novembro de 2015.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 180/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A

ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se ao equilíbrio econômico financeiro, 
calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do item 01- EMUL-
SÃO DE ASFALTO RL 1C A GRANEL de R$1.115,00 (Um mil, cento e quinze reais) 
para R$ 1.239,00 (Um mil, duzentos e trinta e nove reais).
DATA DE ASSINATURA: 27/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 03 Ao CONTRATO Nº 23/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: MAEVEDUX ASSESSORIA EM PROJETOS LTDA
ASSUNTO: O presente termo refere-se a prorrogação de prazo por mais 04 (quatro) meses 
ao contrato nº 23/2014, nos termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 30 de 
outubro de 2015 a 29 de fevereiro de 2016.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/2015

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 90/2012
LOCATÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
LOCADORA: GUTHI ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/S LTDA
ASSUNTO: O presente termo refere-se a prorrogação de prazo por mais 12 (doze) meses ao 
contrato nº 90/2012, que será pago mensalmente em parcelas iguais o valor de R$ 1.979,64, 
com reajuste do índice de IPCA-IBGE, vigência de 31 de outubro de 2015 a 30 de outubro 
de 2016.
DATA DE ASSINATURA: 29/10/2015



31/10/2015 35IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO



36 31/10/2015IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO

Ato da Mesa no 209, de 1o de outubro de 2015
Dispõe sobre o contingenciamento de créditos orçamentários e limitação de empe-

nho no orçamento do Poder Legislativo
A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais, 

baixa o seguinte Ato:
Art. 1o. Fica a Contabilidade da Câmara Municipal autorizada a efetuar o contin-

genciamento de recursos constantes do orçamento, pela limitação de empenho nas cate-
gorias de programação necessárias, perfazendo o valor total de R$ 203.502,60 (duzen-
tos e três mil, quinhentos e dois reais e sessenta centavos), em razão da frustração da 
receita por ato unilateral do Chefe do Poder Executivo.

Art. 2o. Objetivando o cumprimento do limite previsto na Emenda Constitucional 
no 25, de 14 de fevereiro de 2000, o gasto com folha de pagamento deverá ser objeto de 
contingenciamento, no valor total de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais), no progra-
ma 50, ação 2038 – Manutenção da Câmara Municipal, distribuído nas dotações relati-
vas à Pessoal e Encargos, classificada pelos elementos de despesa 3.1.90.05.00 - Outros 
Benefícios e 3.1.90.16.00 – Outras Despesas.

Art. 3o. O valor restante de R$ 140.502,60 (cento e quarenta mil, quinhentos e dois 
reais e sessenta centavos) será objeto de limitação de empenho em tantas dotações 
quanto forem necessárias.

Art. 4o. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Santa Isabel, 1o de outubro de 2015.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES     ODILON MORAES FERNANDES
                    1o Vice-Presidente                                           2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZLUIZ CARLOS ALVES DIAS
1o Secretário2o Secretário
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Ato do Presidente no 439, de 22 de outubro de 2015
(Declara facultativo o ponto na Câmara Municipal no dia que menciona)
Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando 

de suas atribuições legais, declara facultativo o ponto na Câmara Municipal no dia 30 
de outubro de 2015, dedicado à comemoração, por postergação, do Dia do Funcionário 
Público Municipal.

Santa Isabel, 22 de outubro de 2015.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

 
Portaria do Presidente no 1.117, de 5 de outubro de 2015
(Concede férias regulamentares à funcionária Rosana Barbosa Ultramari)
Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando 

de suas atribuições legais, concede à funcionária Rosana Barbosa Ultramari, Recepcio-
nista, quinze dias de férias regulamentares, com início em 13-10-2015 e término em 
27-10-2015, correspondentes ao período aquisitivo de 22-8-2013 a 21-8-2014, nos ter-
mos do art. 95 e do § 3o do art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a 
nova redação dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o 
inciso XVII do art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei 
Orgânica do Município.

Santa Isabel, 5 de outubro de 2015.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Ato decisório nº 180/2015 – DIRCE LOPES DE ANDRADE   RG: 6.823.082,  
acumula cargo de PEB II, 30h/r semanais,  na EMEF José de Almeida Machado, Santa 
Isabel-SP com cargo de  PEB II, 10 h/r na EMEF Professora Leonilda Vieira de Barros, 
Igaratá – SP, com cargo de PEB II 14 h/r na EMEIF Petronilha de Souza Jardim Rosa 
Helena, em Igaratá - SP Acumulação legal.

Ato decisório nº 181/2015 – LÚCIA HELENA DE MOURA CAMARGO,  RG 
17.343.403-4, acumula cargo de PEB II, 15 h/r semanais na EMEF José de Almeida 
Machado, Santa Isabel, SP com cargo de PEB II, 35 h/r na EE José Gama de Miranda, 
Jardim Caiuby em Itaquaquecetuba – SP. Acumulação legal.

Ato decisório n° 182/2015 – GEANES DA SILVA OLIVEIRA RG: 34.146.619-0, 
acumula cargo  PEB I, 30h/r semanais, na EMEF JOÃO ANTONIO MINEIRO, Santa 

Isabel-SP com cargo PEB I, 30h/r semanais, na EMEF PROFª LEONINA VIEIRA DE 
BARROS, Igaratá-SP. Acumulo legal.

Ato decisório nº 183/2015 – OTILIO JUNIOR PIRES CARDOSO RG: 
40.867.309-6, acumula cargo de PEB I, 30h/r semanais, na EMEF JOÃO JOSÉ DE 
ALMEIDA FILHO, Santa Isabel-SP- Acumula com cargo de PEB I, 30h/r semanais, na 
EMEIF Benedito Rodrigues de Oliveira – Igaratá - S.P. Acumulação legal.

Ato decisório nº 184/2015 – ARIANE CRISTINA DE SOUZA FERREIRA  
DIALLO, RG: 24.746.441-7, acumula cargo de      PEBII-Artes, 30 h/r semanais, na 
EMEB Prefeito Waldir José Cabral Saueia, Santa Isabel-SP com cargo de PEBII - Ar-
tes, 25 h/r semanais, na E.E Profª Laurentina Lorena Corrêa da Silva, Santa Isabel - SP. 
Acumulação legal.
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